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“ (…)  
Só há liberdade a sério quando houver  
A paz, o pão  
habitação  
saúde, educação  
Só há liberdade a sério quando houver  
Liberdade de mudar e decidir  
(…)” 
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Esta dissertação foi desenvolvida no âmbito do projecto de investigação Rendimento 
Adequado em Portugal (raP), cujo objectivo é estimar o valor de rendimento que 
permite realizar um nível de vida digno em Portugal. A partir dos dados dos Inquéritos 
às Despesas das Famílias 2005/2006 e 2010/2011, realizados pelo Instituto Nacional de 
Estatística, este trabalho pretende desenvolver um perfil da pobreza em Portugal, 
analisando as despesas estimadas dos agregados familiares, em particular, da tipologia 
de agregados considerada no projecto raP, e identificando os padrões de consumo 
prevalecentes para uma proxy da população pobre, que se compara com a restante 
população e, em especial, com os agregados que registam maiores níveis de despesa. 
Após um breve enquadramento teórico-conceptual sobre a pobreza e a sua medição, 
define-se a tipologia de agregados familiares a analisar, a classificação de despesa 
adoptada e as necessidades humanas satisfeitas pelos consumos realizados pelos 
agregados. Os resultados apresentados pretendem ser um input para o projecto raP, 
fornecendo um elemento de comparação às suas conclusões. Quando os valores do 
rendimento adequado estiverem estabelecidos, a análise constante deste trabalho 
poderá ser replicada, identificando que tipo de consumos realizam os agregados 
familiares que vivem abaixo do padrão de vida digno e tentando perceber que bens e 
serviços se vêem impedidos de consumir, ou que necessidades humanas se vêem 
impedidos de satisfazer pela sua condição de pobreza.  
Palavras-chave: pobreza, agregados familiares, despesas familiares, necessidades 
humanas 




This thesis was developed under the research project Adequate Income in Portugal 
(Rendimento Adequado em Portugal – raP), which aims to estimate the minimum 
income to afford a decent living standard in Portugal. From the data collected by the 
Household Expenditure Surveys (Inquéritos às Despesas das Famílias) 2005/2006 and 
2010/2011, performed by the Statistics Portugal (Instituto Nacional de Estatística), this 
paper aims to develop a poverty profile in Portugal, analyzing the estimated household 
expenditures, particularly, of the household types considered by the raP project, and 
identifying the prevailing consumption patterns for a proxy of the poor population, 
comparing it with the rest and, specially, with the households registering greater 
expenditure levels. 
After a brief theoretical-conceptual framework on poverty and its measures, the family 
types to analyze, the adopted expenditure classification and the human needs met by 
the household consumptions are defined. The presented results intend to be an input 
to the raP project, providing a comparison element to its conclusions. Once the 
adequate income values are established, the analysis on this work could be replicated 
by identifying the consumption patterns of households living below decent standard 
and trying to identify goods and services they are unable to afford, or human needs 
they are unable to fulfill because of their poverty. 
Keywords: poverty, households, household expenditure, human needs 
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Decil  Partição correspondente a 1/10 dos dados ordenados de uma variável 
Quintil Partição correspondente a 1/5 dos dados ordenados de uma variável  
A análise estatística foi realizada utilizando o software SPSS 21. 
Por razões de arredondamento, a soma das parcelas pode não corresponder ao total. 
 




A presente dissertação foi desenvolvida no âmbito do Mestrado em Desenvolvimento 
e Cooperação Internacional do Instituto Superior de Economia e Gestão da 
Universidade de Lisboa (ISEG-UL), tendo o seu tema sido definido de acordo com os 
objectivos do projecto de investigação Rendimento Adequado em Portugal (raP)1, no 
qual colaboro enquanto bolseira de investigação2, e a análise estatística aqui 
apresentada sido desenvolvida a partir das bases de microdados anonimizados do IDEF 
2005/2006 e do IDEF 2010/2011 (IDEFs)3, disponibilizadas pelo INE, mediante 
protocolo,  à equipa de investigação. 
O objectivo global do projecto raP é estimar o nível de rendimento que permite viver 
com dignidade em Portugal. Para tal, estão a ser desenvolvidos orçamentos de 
referência, para diversos tipos de famílias, que pretendem reflectir o valor dos 
recursos necessários para que cada indivíduo no seu seio consiga aceder aos bens e 
serviços consensualmente definidos como mínimos necessários para ter uma vida 
digna4. Quando esta tarefa estiver concluída, será possível aplicar esse valor de 
rendimento adequado, que poderá, e deverá, ser entendido como um limiar absoluto 
de pobreza5, à sociedade portuguesa e retirar daí conclusões que se prevêem de 
extrema relevância, comparando-o, desde logo, com o limiar de pobreza relativa6 
                                                          
1 Projecto de IC&DT PTDC/CS-SOC/123093/2010 (“Pobreza Absoluta em Portugal”), financiado pela Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia (para saber mais consultar o site do projecto: http://www.rendimentoadequado.org.pt/). 
2 Sob orientação científica do Professor Doutor José Pereirinha, donde a sua escolha para orientação desta dissertação se revelou 
natural, e com o Gabinete de História Económica e Social do ISEG-UL como Instituição de Acolhimento. 
3 Ver secção 2. 
4 A população portuguesa foi chamada a definir, em focus groups, mediante consenso, o que entende por nível de vida digno e 
que bens e serviços o permitem obter, tendo as opiniões recolhidas sido depois coadjuvadas pela experiência informada de 
peritos, metodologia que combina assim o método consensual dos padrões orçamentais com a abordagem normativa de peritos 
(para saber mais sobre esta metodologia ver Pereirinha et al., 2012). 
5 Ver secção 1.2. 
6 Idem. 
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definido pelo Eurostat, usado como referência oficial em Portugal, e questionando em 
que medida esta contabilização da incidência da pobreza7 fará sentido. O presente 
trabalho pretende ser um input para o projecto raP e responder a um dos seus 
objectivos específicos: desenvolver um perfil da pobreza em Portugal, mediante 
análise quantitativa dos microdados mais recentes sobre consumos da população 
portuguesa, dados pelo último IDEF 2010/20118 (Pereirinha et al., 2012: 10, 12-13). 
O objectivo concreto deste trabalho é analisar as despesas estimadas dos agregados 
familiares portugueses e identificar os padrões de consumo prevalecentes, tentando 
perceber que diferenças se verificam entre os agregados considerados «pobres» e os 
«não-pobres» e, em particular, os «ricos»9, bem como, para os agregados 
considerados «pobres», entre os consumos de diversas tipologias de famílias. 
Para tal, este trabalho apresenta um enquadramento teórico-conceptual, que não 
poderá deixar de ser insuficiente dada a enorme extensão e complexidade da 
discussão em torno da temática da pobreza e da sua medição, a que se segue a 
definição dos diferentes tipos de famílias a analisar (mediante a identificação das 
características pretendidas dos indivíduos no seu seio), a classificação de despesa 
adoptada, que permite uma adequada, e intuitiva, apresentação e discussão acerca 
dos bens e serviços consumidos, e os tipos de necessidades humanas10 que pensamos 
que a população pretende ver satisfeitas por esses consumos. Todas estas definições 
foram, naturalmente, levadas a cabo tendo em conta a sua convergência, o mais 
                                                          
7 Este conceito traduz a mera contabilização do número de «pobres», enquanto o conceito de intensidade da pobreza remete para 
uma descrição mais profunda acerca das condições objectivas de pobreza vivenciadas pelos «pobres».  
8 Ver INE (2012a) e, para maior detalhe sobre as questões metodológicas, INE (2012b). 
9 Ver definições destes conceitos na secção 3. 
10 Ver secções 1.1 e 2.3. 
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perfeita possível, com os objectivos de análise do projecto raP, opção necessária, mas 
que se revelou, por vezes, extremamente difícil. Ora porque os microdados dos IDEFs 
não se apresentam sob a forma desejável para os objectivos desta investigação, ora 
porque, num trabalho como este, “no hay camino, se hace camino al andar”11, pelo 
que cada escolha metodológica foi diversas vezes sujeita a reformulações, ora porque 
toda a análise estatística das diversas bases de dados dos IDEFs foi difícil e morosa12.  
Finalmente, traça-se um perfil da pobreza em Portugal, mediante a apresentação de 
algumas características dos agregados aqui identificados como «pobres», e analisam-    
-se os seus padrões de consumo, por comparação com os dos «não-pobres» e, em 
particular, com os agregados que registam níveis de despesa mais elevados.  
Os resultados aqui apresentados e as conclusões que deles podemos retirar são, na 
verdade, apenas uma preparação para as verdadeiras conclusões a retirar do projecto 
raP. Enquanto não dispomos do valor de rendimento adequado actualmente em 
preparação, esta análise pretende ser apenas uma aproximação ao que só poderemos 
verificar daqui a alguns meses e que será perceber claramente que tipo de bens e 
serviços13 a população que vive abaixo do padrão de vida digno se vê impedida de 
consumir ou, se quisermos, na perspectiva de Sen14, que “functionings” e “capabilities” 
estes indivíduos se vêem impedidos de realizar pela sua condição de pobreza. 
 
                                                          
11 Excerto de poema de Antonio Machado, poeta espanhol, disponível online, em diversos sites. 
12 Ao que devo acrescentar que, pelo facto de não ter qualquer experiência anterior de utilização do software estatístico SPSS, 
muitas operações se revelaram verdadeiros quebra-cabeças, mas foram, no final, desafios deveras enriquecedores. Cabe-me 
agradecer a todos os que me ajudaram nestes impasses. 
13 O projecto raP irá ainda mais além e analisará as quantidades consumidas dos bens alimentares, análise ausente deste trabalho, 
mas possibilitada pela recolha destes dados pelo IDEF (projecto DAFNE ‒ Data Food Networking) (ver INE, 2012b: 6).  
14 Ver secção 1.1. 
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1. Enquadramento teórico-conceptual 
O que é a pobreza? O que é ser pobre? Quantos pobres existem no mundo? Quem 
define estes conceitos? Como os define? Para que servem estas definições? Quando 
ouvimos falar de pobreza e dos seus números, será claro do que se fala?  
 
1.1 Pobreza e desenvolvimento: paradigmas, abordagens, teorias 
Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODMs), projecto das NU que veio 
inaugurar o novo milénio, consagram desígnios civilizacionais de progresso e evolução 
das condições de vida de todos os povos do planeta ‒ A Life of Dignity for All. O seu 
primeiro compromisso (Objectivo 1) é o de contribuir activamente para assegurar a 
erradicação da pobreza extrema e da fome15. Diz, e bem, o Secretário-Geral das NU no 
relatório apresentado à Assembleia-Geral em Julho último, que “Ours is the first 
generation with the resources and know-how to end extreme poverty and put our 
planet on a sustainable course before it is too late” (UN, 2013: 3).  
A elaboração dos ODMs enquadra-se no espírito do paradigma de desenvolvimento 
humano, elaborado no seio do PNUD e estampado no seu Relatório de 
Desenvolvimento Humano (RDH), lançado em 1990 por Mahbub ul Haq, que analisa os 
desafios do desenvolvimento à luz do quadro conceptual desenvolvido por Amartya 
Sen conhecido como “capability approach”16 (Fukuda-Parr, 2003: 301-302). 
O desenvolvimento humano é entendido como “a process of widening people's choices 
as well as raising the level of wellbeing achieved.” (UNDP, 1997: 15). Este paradigma 
                                                          
15 Ver site das NU dedicado aos ODMs: www.un.org/millenniumgoals/. 
16 Para saber mais ver Sen, A. (1999). Development as Freedom. New York: Alfred A. Knopf, Inc. 
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acomoda, no entanto, “a great many different theoretical approaches, without their 
differences being necessarily resolved” (Sen, 2003: ix). 
 O primeiro desafio lançado por este novo paradigma foi o questionamento da ligação 
directa entre crescimento económico e desenvolvimento e a crença na eficiência dos 
mercados como mecanismo de maximização do bem-estar social, preconizada pelo 
paradigma neoclássico ou neoliberal do Washington Consensus (Jolly, 2002), «at a time 
when goals of macroeconomic balances and economic growth dominated the agenda, 
and when structural adjustment sought to “balance economies at the expense of 
unbalancing human lives”» (Fukuda-Parr & Kumar, 2003: xxii). 
Segundo Ul Haq (1995), o crescimento económico é uma variável essencial para o 
desenvolvimento, mas este não deve ser prosseguido como um fim em si mesmo mas 
antes colocado ao serviço das pessoas, como um meio que lhes permita alargar as suas 
escolhas. A ideia principal deste paradigma é, assim, a de que as pessoas devem ser 
colocadas “into the center of the agenda for national and global development policy” 
(Fukuda-Parr & Kumar, 2003: xxii). 
A grande evolução conceptual que este paradigma encerra é, todavia, a visão de Sen 
do desenvolvimento como um processo de “expansion of human capabilities and 
human freedoms.” (Fukuda-Parr & Kumar, 2003: xxiii). 
(…) called the “capability approach”, sees human life as a set of “doings and beings” – we may 
call them “functionings” – and it relates the evaluation of the quality of life to the assessment of 
the capability to functioning. (…) 
A functioning is an achievement of a person: what he or she manages to do or to be, and any such 
functioning reflects, as it were, a part of the state of that person. The capability of a person is a 
derived notion. It reflects the various combinations of functionings (doings and beings) he or she 
can achieve. It takes a certain view of living as a combination of various “doings and beings”. 
Capability reflects a person’s freedom to choose between different ways of living. The underlying 
motivation – the focusing on freedom – is well captured by Marx’s claim that what we need is 
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“replacing the domination of circumstances and chance over individuals by the domination of 
individuals over chance and circumstances”. (In Sen, 1989: 4). 
 
 Esta abordagem contrasta, na opinião de alguns autores, como Fukuda-Parr (2003: 
306), com uma sua precursora, designada “basic needs approach”, cujo conceito de 
bem-estar e qualidade de vida corresponde à satisfação das necessidades básicas 
humanas. As insuficiências apontadas a esta teoria relacionam-se com a dificuldade de 
justificação da escolha de quais são, afinal, essas necessidades básicas e mesmo de 
quem poderá estar habilitado a fazer tal escolha, criticando-se igualmente a sua 
“commodity-perspective” pela “variability of the conversion of commodities into 
capabilities.” (Sen, 1989: 7). Outros autores, como Alkire (2002: 183-184) denunciam 
alguma injustiça nestas críticas e apontam a insuficiente operacionalização da teoria 
de Sen, que recusou definir uma lista de “basic capabilities” ou dar qualquer indicação 
de prioridade das mesmas. 
Muitos foram, todavia, os autores que tentaram tipificar necessidades humanas ou 
“human capabilities” (ver Alkire, 2002).  
Doyal e Gough17 apresentaram uma abordagem “hierarchical moving from universal 
goals, through basic needs to intermediate needs”.  
‘Need’ refers to a particular category of goals which are believed to be universalisable. The 
contrast with wants, goals which derive from an individual’s particular preferences and cultural 
environment, is central (…). The universality of needs rests upon the belief that if needs are not 
satisfied then serious harm of some objective kind will result. (In Doyal, 2003: 8). 
 
Definem, assim, como necessidades básicas individuais universais a saúde física e a 
autonomia, notando que os seus mecanismos de satisfação, «‘satisfiers’», são relativos 
e culturalmente definidos, embora possuam algumas características que são também 
                                                          
17 Para saber mais ver Doyal, L. & Gough, I. (1991). A Theory of Human Need. London: Palgrave Macmillan. 
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universais, “those properties of goods, services, activities and relationships which 
enhance physical health and human autonomy in all cultures”. Estas características 
permitem identificar onze categorias de necessidades intermédias ‒  Nutritional food 
and clean water; Protective housing; A non-hazardous work environment; A non-
hazardous physical environment; Safe birth control and child-bearing; Appropriate 
health care; A secure childhood; Significant primary relationships; Physical security; 
Economic security; Appropriate education ‒ que terão de ser satisfeitas para se 
realizarem as necessidades básicas (Doyal, 2003: 8-12). 
Nussbaum18 identificou dez “capabilities as central requirements of a life with dignity” 
– Life; Bodily Health; Bodily Integrity; Senses, Imagination, and Thought; Emotions; 
Practical Reason; Affiliation; Other Species; Play; Control Over One’s Environment ─ 
“supposed to be general goals that can be further specified by the society (…) as it 
works on the account of fundamental entitlements it wishes to endorse” (Nussbaum, 
2003: 40-42). 
A discussão em torno dos diferentes conceitos avançados de necessidades humanas e 
“human capabilities” continua em curso, surgindo novos contributos a todo o 
momento e existindo uma acesa mas saudável controvérsia entre os diversos autores. 
Qualidade de vida, oportunidades, bem-estar e felicidade são termos que estão na 
ordem do dia, embora, sendo certo que muitos dos ODMs não serão atingidos até 
2015, não devemos esquecer que uma proporção significativa da população mundial 
ainda não tem a sua necessidade humana mais básica, a da sobrevivência, assegurada. 
                                                          
18 Para saber mais ver Nussbaum, M. (2000). Women and Human Development: The Capabilities Approach. Cambridge: Cambridge 
University Press. 
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1.2 Pobreza: conceitos e medidas 
No RDH lançado pelo PNUD em 1990 foi também apresentado o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) como nova medida de desenvolvimento à escala 
global. Traduzindo uma «“conglomerative perspective”, focuses on the advances made 
by all groups in each community, from the rich to the poor.» (UNDP, 1997: 15). Este 
novo indicador agregado19 pretendia rivalizar com o Produto Nacional Bruto e outros 
indicadores económicos relativos ao rendimento ou à produção, até aí encarados 
como a medida consensual do desenvolvimento das nações. Sen (2003: ix-xi) esclarece, 
todavia, que este índice, apesar de ter contribuído extraordinariamente para chamar a 
atenção para outras variáveis, não exclusivamente económicas, tratadas no RDH, 
apresenta severas limitações quando visto sob a perspectiva global do 
desenvolvimento humano, já que apenas reflecte algumas variáveis e negligencia, 
portanto, todas as outras, sendo fácil perceber, enfim, que, por mais aparato técnico 
que se mobilize20, não será possível traduzir “a complex reality to just one number”.  
Este é também o motivo pelo qual a medição da pobreza e a definição de linhas ou 
limiares de pobreza se afigura tão difícil. O Objectivo 1 dos ODMs prende-se com a 
erradicação da pobreza extrema, identificada com o limiar de 1,25 dólares ao dia21. 
Segundo esta medida, em 2010, 1,2 mil milhões de pessoas em todo o mundo viviam 
em pobreza extrema (UN, 2013: 5). Um verdadeiro limiar absoluto de pobreza, 
monetário ou não, é impossível de estabelecer a nível global, não havendo nenhum 
                                                          
19 Que integra três dimensões – Health; Education; Living Standards – e quatro indicadores – Life expectancy at birth; Mean years 
of schooling; Expected years of schooling; Gross national income per capita (ver site do PNUD:  
http://hdr.undp.org/en/statistics/hdi/). 
20 Note-se que o PNUD desenvolveu depois índices de desenvolvimento humano desagregados e ajustados à desigualdade ou ao 
género (ver site do PNUD: http://hdr.undp.org/en/statistics/hdi/). 
21 Este valor foi actualizado há uns anos, sendo o primeiro limiar definido no 1 dólar/dia. 
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“international consensus on guidelines for measuring poverty”22. A pobreza é um 
fenómeno complexo e multidimensional, logo, difícil, se não impossível, de definir e 
medir concretamente. Na tentativa de definir a pobreza, as NU consideram que  
It is in the deprivation of the lives that people can lead that poverty manifests itself. (…) 
If human development is about enlarging choices, poverty means that opportunities and choices 
most basic to human development are denied ‒ to lead a long, healthy, creative life and to enjoy 
a decent standard of living, freedom, dignity, self-respect and the respect of others. (In UNDP, 
1997: 15). 
 
 Seguindo uma «“deprivational perspective”, in which development is judged by the 
way the poor and the deprived fare in each community», o PNUD avançou no seu RDH 
de 1997 o Índice de Pobreza Humana23 como medida global de incidência da pobreza 
que pretendia ir mais além das linhas absolutas de pobreza “income-based or 
consumption-based” definidas por muitos países (UNDP, 1997: 15-16). Este índice 
sofre, todavia, dos mesmos problemas do IDH (UNDP, 1997).  
As medidas de pobreza podem, afinal, ser absolutas24 ou relativas, resultando de 
conceitos objectivos de pobreza, ou integrar definições subjectivas da mesma. A 
confusão em torno destes conceitos é enorme, com nota Bruto da Costa et al. (2008: 
19-57). “O que está em causa é o critério e o modo mais correcto de distinguir o pobre 
do não-pobre”, o que pode ser estabelecido segundo “critérios normativos”, 
mormente definidos pela classe científica, ou segundo a “percepção que cada 
sociedade tem da pobreza” (Bruto da Costa et al., 2008: 21). Acerca desta questão 
importa apenas dizer que, independentemente das condições objectivas de pobreza 
                                                          
22 In site da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura: http://www.unesco.org/new/en/social-and-
human-sciences/themes/international-migration/glossary/poverty/. 
23 Que integra três dimensões – A long and healthy life,  Knowledge, A decent standard of living – desdobrando-se em dois índices 
diferentes para os países em desenvolvimento e para alguns países seleccionados da OCDE (ver site do PNUD:  
http://hdr.undp.org/en/statistics/indices/hpi/). 
24 É preciso não confundir pobreza absoluta com pobreza extrema nem “o conceito absoluto de pobreza” com “o conceito de 
pobreza absoluta” (ver Bruto da Costa et al., 2008: 35). 
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ou privação vivenciadas pelos seres humanos, i.e., independentemente da intensidade 
da pobreza, o conceito de pobreza, e a percepção da sua incidência, são sempre 
contextualmente definidos pelas condições socioeconómicas prevalecentes na 
sociedade (UNDP, 1997: 17). Este será talvez um dos motivos pelo qual o limiar de 
pobreza mais comummente utilizado é uma medida de pobreza relativa, caso do 
indicador de pobreza monetária definido pelo Eurostat e referência oficial para 
Portugal, à semelhança dos restantes países da UE, designada “the at-risk-of-poverty 
threshold, which is set at 60% of the national median equivalised disposable income 
after social transfers.”25. Este é um conceito relativo porque faz depender a condição 
de pobreza dos indivíduos não da sua situação objectiva de vida mas da sua 
comparação com a restante população, o que leva Veit-Wilson a concluir que esta não 
é uma medida de pobreza mas sim uma medida de desigualdade26. 
As diversas definições de pobreza parecem, porém, integrar coerentemente dois 
elementos centrais: a carência económica e a noção de privação, material e social. “It 
is widely agreed that being poor does not simply mean not having enough monetary 
resources: it also reflects a lack of access to the resources required to enjoy a minimum 
standard of living and participation in the society one belongs to.” Esta definição 
conduz ao conceito de pobreza consistente, resultado da coexistência de pobreza 
monetária e privação material (Rodrigues & Andrade, 2012: 23). A definição de 
pobreza adoptada no estudo levado a cabo por Bruto da Costa et al. (2008: 26) parece 
resumir esta ideia: “a pobreza é (…) entendida como uma situação de privação 
                                                          
25 Ver site do Eurostat para melhor compreensão do que estes conceitos querem dizer, nomeadamente, o rendimento disponível 
equivalente: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/Glossary:At-risk-of-poverty_rate. 
26 In The sociology of poverty, the social policy of income maintenance and the poverty of politics, comunicação apresentada pelo 
Professor John Veit-Wilson (Newcastle University) no I Seminário raP, em 17 de Junho de 2013, no ISEG-UL.  
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resultante de falta de recursos.” O projecto raP pretende estabelecer qual é esse nível 
de recursos ao definir um valor de rendimento adequado que permita viver uma vida 
digna em Portugal, valor que poderá ser utilizado como medida absoluta de pobreza. 
Ao fazê-lo, o projecto raP não cede à tentação de definir apenas uma medida de 
pobreza monetária, integrando antes na sua visão e metodologia quer os conceitos 
objectivos de pobreza, absolutos, ou normativos, e relativos, quer uma perspectiva 
subjectiva, ou sociológica, da mesma, sendo tributário “do trabalho desenvolvido por 
diferentes autores no contexto da abordagem das capacidades, da teoria das 
necessidades humanas e do rendimento mínimo padrão” e integrando quer a opinião 
consensual da sociedade sobre o que é o padrão de vida digno quer a abordagem 
normativa de peritos (Pereira et al., 2013: 2-3). 
 
2. Os Inquéritos às Despesas das Famílias 2005/2006 e 2010/2011 
Os IDEFs são as duas últimas edições de uma operação estatística de âmbito nacional, 
iniciada na década de sessenta27, levada a cabo pelo INE, a cada cinco anos, junto de 
uma amostra representativa da população portuguesa, que consiste na recolha de 
dados acerca da estrutura da despesa dos agregados familiares, mas também dos seus 
rendimentos e condições de vida, concorrendo para o projecto comunitário Household 
Budget Surveys (HBS)28, que pretende harmonizar informação estatística equivalente 
desenvolvida nos diversos países da UE (INE, 2012a: 7; 2012b: 5-6).  
 
                                                          
27 Com o Inquérito às Receitas e Despesas Familiares 1967/1968, cuja designação e espectro de análise foram sendo 
sucessivamente alteradas até à actualidade (ver INE, 2012b: 5). 
28 Para saber mais sobre este projecto consultar European Communities (2003). 
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2.1 Tipologia dos agregados familiares 
O IDEF 2005/2006 recolheu dados de 10.403 agregados domésticos privados (ADPs)29, 
com um total de 28.359 indivíduos (INDs) no seu seio, sendo a amostra do IDEF 
2010/2011 de 9489 ADPs compostos por 24.383 INDs. O INE estima que existam em 
Portugal 4.044.100 ADPs e 10.561.614 INDs, segundo o IDEF 2010/2011, sendo a 
estimativa do IDEF 2005/2006 de 3.829.464 ADPs e 10.579.590 INDs. Segundo os 
dados dos Censos 2011, existem em Portugal 4.043.726 famílias clássicas30 e 
10.562.178 INDs residentes31, enquanto os Censos 2001 apontavam para 3.650.757 
famílias clássicas e 10.356.117 INDs residentes, pelo que podemos assumir as 
estimativas proporcionadas pelos IDEFs com total segurança32 (INE, 2012c: 18, 59).  
De acordo com a metodologia definida pela equipa do projecto raP para a composição 
dos focus groups realizados com a população portuguesa33 (ver Pereirinha et al., 2012: 
12-13) foram identificados tipos individuais34, de acordo com o género, idade e 
situação familiar, que permitiram circunscrever treze tipologias de ADPs consideradas 
                                                          
29 Segundo o INE, o conceito de “agregado doméstico privado corresponde ao conjunto de pessoas que residem no mesmo 
alojamento e cujas despesas fundamentais ou básicas (alimentação, alojamento) são suportadas conjuntamente, 
independentemente da existência ou não de laços de parentesco; ou a pessoa que ocupa integralmente um alojamento ou que, 
partilhando-o com outros, não satisfaz a condição anterior.”, utilizando como seus sinónimos “agregado familiar e família”, opção 
igualmente subscrita neste trabalho (INE, 2012a: 15). 
30 Note-se que o INE distingue famílias clássicas de famílias institucionais e, em particular, distingue famílias clássicas em 
alojamentos familiares e em alojamentos colectivos. Entenda-se por família clássica um “Conjunto de pessoas que residem no 
mesmo alojamento e que têm relações de parentesco (de direito ou de facto) entre si, podendo ocupar a totalidade ou parte do 
alojamento. Considera-se também como família clássica qualquer pessoa independente que ocupe uma parte ou a totalidade de 
uma unidade de alojamento.”, conceito que nos pareceu que melhor correspondia ao conceito de família tal qual aparece definido 
no IDEF (INE, 2012c: 547). 
31 Entenda-se por população residente o “Conjunto de pessoas que, independentemente de estarem presentes ou ausentes num 
determinado alojamento no momento de observação, viveram no seu local de residência habitual por um período contínuo de, 
pelo menos, 12 meses anteriores ao momento de observação, ou que chegaram ao seu local de residência habitual durante o 
período correspondente aos 12 meses anteriores ao momento de observação, com a intenção de aí permanecer por um período 
mínimo de um ano.” (INE, 2012c: 553). 
32 Para saber mais sobre o ponderador que o INE aplica a cada unidade estatística (agregado/indivíduo) de modo a poder inferir 
conclusões relativas ao universo da população portuguesa a partir das amostras dos IDEFs consultar INE (2012b: 20). 
33 Nos quais foi solicitado que os participantes definissem um tipo individual abstracto, com características semelhantes às suas, 
que viria a guiar toda a discussão subsequente. 
34 Estas definições seguiram as orientações do projecto britânico Minimum Income Standard (MIS) (ver Bradshaw et al., 2008: 25) 
mas procuraram sempre corresponder às especificidades da realidade demográfica portuguesa, apuradas mediante análise aos 
Censos 2011. Importa dizer que o projecto raP está a definir orçamentos de referência para estes tipos individuais, que serão 
agregados num orçamento de referência para as diversas tipologias de ADPs, o que permitirá analisar a temática da escala de 
equivalência (para conhecer as conclusões do projecto MIS acerca desta matéria, ver Bradshaw et al., 2008: 39-41). 
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não atípicas na sociedade portuguesa, cuja composição e representatividade se 
apresentam na Tabela I. De forma a responder à preocupação de não excluir deste 
estudo informação relevante, foram criadas mais cinco categorias de ADPs, estas 
necessariamente indefinidas quanto aos tipos individuais que as compõem35 e apenas 
delimitadas pelo número de INDs no seu seio, que esgotam a totalidade dos ADPs 
constantes das amostras dos IDEFs36. Entenda-se que idosos são INDs com 65 ou mais 
anos, adultos em idade activa são INDs cuja idade está compreendida entre os 18 e os 
64 anos, maiores são INDs com 18 ou mais anos e menores são INDs até aos 17 anos.  
 
TABELA I 
COMPOSIÇÃO E PREVALÊNCIA ESTIMADA DAS TIPOLOGIAS DE ADPs DEFINIDAS 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados dos IDEFs 
                                                          
35 Por questões óbvias relacionadas com a enorme variedade de tipos individuais no seio da totalidade das amostras de ADPs, o 
que anula a pretensão de delimitar claramente a sua composição. 
36 Note-se que não existem outros ADPs compostos por um único indivíduo em ambos os IDEFs. 
Tipologias de ADPs # ADPs % ADPs # INDs % INDs # ADPs % ADPs # INDs % INDs
Homem idoso a viver só 91.997 2,4 91.997 0,9 119.267 2,9 119.267 1,1
Mulher idosa a viver só 293.858 7,7 293.858 2,8 368.649 9,1 368.649 3,5
Casal de idosos 356.575 9,3 713.150 6,7 389.912 9,6 779.824 7,4
Homem em idade activa a viver só 124.459 3,3 124.459 1,2 179.487 4,4 179.487 1,7
Mulher em idade activa a viver só 130.232 3,4 130.232 1,2 199.939 4,9 199.939 1,9
Casal de adultos em idade activa 391.051 10,2 782.102 7,4 494.330 12,2 988.660 9,4
Casal de adultos em idade activa com 1 filho menor 470.991 12,3 1.412.973 13,4 394.163 9,7 1.182.489 11,2
Casal de adultos em idade activa com 2 filhos menores 345.103 9,0 1.380.412 13,0 300.785 7,4 1.203.140 11,4
Casal de adultos em idade activa com 3 filhos menores 48.871 1,3 244.355 2,3 59.417 1,5 297.085 2,8
Casal de adultos em idade activa com 1 filho maior 349.512 9,1 1.048.536 9,9 263.517 6,5 790.551 7,5
Casal de adultos em idade activa com 2 filhos maiores 144.252 3,8 577.008 5,5 126.743 3,1 506.972 4,8
Adulto em idade activa (monoparental) com 1 filho menor 48.063 1,3 96.126 0,9 62.199 1,5 124.398 1,2
Adulto em idade activa (monoparental) com 2 filhos menores 22.508 0,6 67.524 0,6 33.482 0,8 100.446 1,0
TOTAL DOS ADPs ESCOLHIDOS 2.817.472 73,6 6.962.732 65,8 2.991.889 74,0 6.840.907 64,8
Outros ADPs com 2 INDs 304.766 8,0 609.532 5,8 331.051 8,2 662.102 6,3
Outros ADPs com 3 INDs 207.340 5,4 622.020 5,9 274.582 6,8 823.746 7,8
Outros ADPs com 4 INDs 250.465 6,5 1.001.860 9,5 185.425 4,6 741.700 7,0
Outros ADPs com 5 INDs 157.843 4,1 789.215 7,5 144.729 3,6 723.645 6,9
ADP's com 6 ou mais INDs 91.577 2,4 594.231 5,6 116.425 2,9 769.514 7,3
TOTAL 3.829.464 100 10.579.590 100 4.044.100 100 10.561.614 100
IDEF 2005/2006 IDEF 2010/2011
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Outros tipos de ADPs foram inicialmente definidos a partir da amostra do IDEF 
2010/2011, designadamente, a desagregação dos ADPs com filhos menores por 
aqueles compostos por crianças até 5 anos e entre 6 e 17 anos, bem como a 
identificação dos ADPs com filhos maiores cujas idades se compreendiam entre 18 e 34 
anos37, mais de acordo com a tipologia dos INDs que integraram os focus groups do 
projecto raP e com as especificidades da sociedade portuguesa, mas por motivos de 
comparabilidade entre os dois IDEFs, cuja metodologia de registo das características 
dos INDs, nomeadamente, a idade, difere consideravelmente, tal não foi possível38. A 
escolha das tipologias de ADPs foi realizada a partir da prevalência real das mesmas 
nas amostras dos IDEFs, e não da sua prevalência estimada para os respectivos 
universos. O critério de representatividade adoptado teve como limite inferior a 
correspondência das tipologias de ADPs a, pelo menos, 0,5% do total das amostras, 
como se pode ver no Anexo 1. 
 
2.2 Classificação de despesa 
As despesas de consumo são classificadas e codificadas no IDEF segundo a última 
estrutura-base da Classificação do Consumo Individual por Objectivo (COICOP), 
elaborada pela OCDE, aprovada em 1999 e reconhecida internacionalmente, adaptada 
às necessidades do HBS, designada COICOP-HBS. Enquanto a COICOP se apresenta 
desagregada em divisões (2 dígitos), grupos (3 dígitos) e classes (4 dígitos), a COICOP-    
                                                          
37 Todos os intervalos de idade referidos devem entender-se como intervalos fechados, que compreendem os seus valores 
extremos. 
38 Estas pequenas dificuldades são expectáveis em trabalhos desta natureza. Neste caso, teria apenas sido possível distinguir entre 
menores até 13 anos e menores entre 14 e 17 anos, bem como identificar maiores entre 18 e 29 anos ou entre 18 e 44, o que se 
entendeu não corresponder aos objectivos do projecto raP nem acrescentar mais-valia à presente análise, pelo que se entendeu 
trabalhar com as categorias mais simplistas de «menor» e «maior» e não sobrecarregar a análise. Felicitamos, no entanto, o INE 
pela clara evolução na metodologia de registo dos dados recolhidos entre as duas últimas edições do IDEF. 
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-HBS define também categorias (5 dígitos) de bens e serviços, embora ao nível nacional 
se façam classificações com maior desagregação, como acontece no caso português 
com a Classificação Portuguesa do Consumo Individual por Objectivo, que vai aos 6 
dígitos, só se compatibilizando com a COICOP, ou com a COICOP-HBS, até à classe (4 
dígitos). As listas de registo de produtos do IDEF, no entanto, vão ainda mais longe no 
seu nível de detalhe, apresentando no último IDEF 2010/2011, ao seu nível mais 
elementar (8 dígitos), cerca de 14 mil produtos (ver European Communities, 2003: 2, 
166-208; INE, 2010: 14; INE, 2012a: 7; UN, 1999: 76-112). 
As bases de dados dos IDEFs a que a equipa do projecto raP teve acesso apresentam as 
despesas desagregadas até aos 5 dígitos, segundo a COICOP-HBS. Para efeitos de 
análise, procedeu-se à agregação da totalidade das classes (4 dígitos), de modo a 
seguir a COICOP39, numa classificação de despesa mais fácil de operacionalizar e que 
permite uma análise mais intuitiva40, que apresenta, ainda assim, dois níveis de 
agregação, tal como se pode ver na Tabela II, a que poderemos chamar categorias e 
subcategorias. A correspondência entre as classes da COICOP constantes dos IDEFs e a 
classificação adoptada apresenta-se no Anexo 2, tendo sido realizada ao nível das 
subcategorias, quando definidas, que, agregadas, compõem a sua categoria-mãe.  
A análise relativa às despesas dos ADPs será realizada com base nos coeficientes 
orçamentais correspondentes, i.e., a proporção (em %) da despesa total dos ADPs 
afecta a determinada categoria ou subcategoria definida de despesa.  
                                                          
39 Para garantir plena comparabilidade entre as diferentes classificações existentes numa qualquer análise futura. 
40 Esta classificação foi também baseada no trabalho desenvolvido pelo projecto MIS (ver Bradshaw et al., 2008: 27-35 e materiais 
diversos constantes da secção Budget detail: items and prices do site do projecto MIS: 
http://www.lboro.ac.uk/research/crsp/mis/results/), embora fazendo algumas adaptações à realidade portuguesa e tendo em 
conta a impossibilidade de identificação de determinados tipos de bens e serviços na COICOP. 




CLASSIFICAÇÃO DE DESPESA ADOPTADA 
 
Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados dos IDEFs, COICOP (UN, 1999: 76-112), Bradshaw 
et al. (2008: 27-35) e materiais diversos constantes da secção Budget detail: items and prices do site do 
projecto MIS: http://www.lboro.ac.uk/research/crsp/mis/results/ 
 
 
A despesa foi escolhida como variável de análise por se entender ser aquela que é mais 
correctamente capturada no IDEF e a que melhor corresponde ao conceito de 
adequação do rendimento do projecto raP, que se traduz na capacidade monetária 
para realizar um padrão de vida digno, que se concretiza, afinal, nas despesas de 
consumo dos ADPs41. A discussão acerca de qual é a melhor variável para identificar os 
«pobres» é vasta (ver Pereira, 2010: 58-63, 166-182). A este propósito, note-se que 
O facto de a identificação dos pobres numa sociedade se fazer através do critério de privação 
medido pela falta de recursos (rendimento, por exemplo) não significa, de modo algum, que se 
esteja perante um tipo específico de pobreza, que alguns designam por «pobreza financeira» ou 
                                                          
41 Note-se que o INE procura na sua validação de dados do IDEF dar especial atenção ao “Equilíbrio entre despesa e rendimento 
(ainda que haja vertentes financeiras não acompanhadas, como a poupança e o recurso ao endividamento)” (INE, 2012b: 19). 
A Alimentação E Bens e Serviços Domésticos e Pessoais
A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas E1 Bens Domésticos
A2 Take Away e Restauração E2 Serviços Domésticos
B Bebidas Alcoólicas, Tabaco e Narcóticos E3 Bens e Serviços Pessoais
B1 Bebidas Alcoólicas F Educação
B2 Tabaco e Narcóticos G Saúde *
C Vestuário e Calçado H Transportes
C1 Vestuário H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais
C2 Calçado H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte
D Custos relacionados com a Habitação H3 Seguros relacionados com os Transportes
D1 Rendas/Hipotecas I Participação Social  e Cultural
D2 Abastecimento de Água I1 Bens de Lazer
D3 Energia I2 Animais de Estimação
D4 Saneamento e Resíduos Sólidos I3 Entretenimento e Cultura
D5 Seguros relacionados com a Habitação I4 Turismo e Alojamento
D6 Outros Custos relacionados com a Habitação J Serviços Financeiros **
K Outros Serviços
**  não inclui Seguros de Vida - Fora do âmbito do IDEF
*  inclui Seguros relacionados com a Saúde
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«pobreza monetária». (…) Deve, com efeito, notar-se que ao definir o limiar de pobreza em 
termos do rendimento necessário para satisfazer as necessidades humanas básicas, não se está a 
reduzir a pobreza a uma realidade meramente financeira. A falta de rendimentos conduz à 
situação em que as necessidades básicas não podem ser satisfeitas, o que, por sua vez, cria uma 
situação existencial que atinge os mais diversos e profundos aspectos da vida e da personalidade 
humanas. A escolha de uma unidade monetária (rendimento, consumo ou despesa) para 
expressar o limiar de pobreza só interessa na medida em que reflecte todo um conjunto de 
carências, materiais e imateriais, que afectam a vida das pessoas, ou seja, porque reflecte a 
pobreza sem adjectivos limitativos. (In Bruto da Costa et al., 2008: 30). 
 
Entendemos utilizar a despesa total como variável de análise a desagregar porque, 
desde logo, apesar de ambos os IDEFs distinguirem, dentro da despesa total dos ADPs, 
a despesa monetária e não monetária42, apenas a base de dados do IDEF 2010/201143 
apresenta as rubricas da COICOP-HBS para os três tipos de despesa. A preocupação 
primordial, no entanto, foi não ignorar o peso e a essência determinante das variáveis 
não monetárias na composição da despesa total dos ADPs, deixando claro que se 
pretende nesta análise ir além da medição da capacidade aquisitiva das famílias, no 
sentido estrito dos bens e serviços adquiridos no mercado, para observar os seus 
padrões de consumo, independentemente da origem dos bens e serviços consumidos. 
 
2.3 Categorização de necessidades humanas 
Outra forma de classificar o tipo de despesas das famílias será pensar nas necessidades 
humanas44 que os indivíduos pretendem ver satisfeitas através dos seus consumos de 
bens e serviços. Esta abordagem foi levada a cabo pelo projecto raP, que construiu 
                                                          
42 “A Despesa Total é composta pela soma da Despesa Monetária com a Despesa não Monetária. Despesa Monetária: refere-se a 
todas as compras de bens e serviços, no país ou no estrangeiro, sejam para consumo imediato pelo agregado, oferta ou 
armazenamento, abarcando um período de referência retroativo até aos 12 meses anteriores à quinzena da entrevista. As 
compras são avaliadas pelo seu valor total, independentemente do modo ou momento do pagamento. Despesa não Monetária: 
abrange o autoconsumo (bens alimentares e outros de produção própria), o autoabastecimento (bens ou serviços obtidos, sem 
pagamento, de estabelecimento explorado pelo agregado), a autolocação (autoavaliação pelos agregados proprietários ou 
usufrutuários de alojamento gratuito de valor hipotético de renda de casa), recebimentos em géneros e salários em espécie.” (INE, 
2012a: 23). 
43 O INE recolheu, é claro, esta informação no IDEF 2005/2006. Note-se que ela apenas não constava, de forma desagregada, das 
bases de dados a que tivemos acesso. 
44 Ver secção 1.1. 
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uma matriz de necessidades para análise dos resultados dos focus groups realizados 
com a população portuguesa (ver Anexo 3), inspirada na sistematização de 
necessidades humanas de Max-Neef45 (1991: 32-33) mas integrando inputs de outros 
autores, e.g., Nussbaum (ver Pereira et al., 2013: 10-12).  
Neste trabalho quisemos explorar este caminho através do estabelecimento de uma 
relação entre os bens económicos consumidos pelos ADPs registados no IDEF e a 
classificação de necessidades humanas desenvolvida pelo projecto raP. Note-se que 
Max-Neef identifica quatro categorias existenciais – Being, Having, Doing, Interacting – 
e nove categorias axiológicas de necessidades humanas – Subsistence, Protection, 
Affection, Understanding, Participation, Idleness, Creation, Identity, Freedom – a que a 
equipa do projecto raP entendeu juntar uma décima, que designou por 
Transcendência, categoria aliás referida pelo autor mas não transposta para a matriz 
porque “we do not yet consider it universal” (Max-Neef, 1991: 27, 32-33). Neste 
trabalho decidimos, porém, não a considerar, apenas pelo motivo óbvio de que será 
impossível fazê-la corresponder a qualquer bem ou serviço. Trataremos, então, das 
categorias Subsistência, Segurança, Afeição, Compreensão, Participação, Lazer, 
Criação, Identidade e Liberdade, tal como definidas pela equipa do projecto raP, mas 
não perdendo de vista as indicações constantes da matriz de Max-Neef46, fazendo-as 
corresponder com a COICOP-HBS ao nível da categoria (5 dígitos) para tentar fazer 
uma correspondência o mais fina possível, utilizando a informação mais desagregada 
de que dispomos. Apresentamos esta correspondência no Anexo 4. Note-se que esta 
classificação de necessidades humanas não poderá corresponder a uma partição da 
                                                          
45 Outro dos autores que tentaram tipificar necessidades humanas, como vimos na secção 1.1.  
46 Ver anexo 3 e Max-Neef (1991: 32-33). 
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despesa total dos ADPs mas antes encerra uma evidente sobreposição de categorias 
da COICOP-HBS concorrentes para a satisfação de mais do que uma necessidade em 
simultâneo. A este propósito, Max-Neef esclarece que 
Human needs must be understood as a system: that is, all human needs are interrelated and 
interactive. (…) There is no one-to-one correspondence between needs and satisfiers. A satisfier 
may contribute simultaneously to the satisfaction of different needs or, conversely, a need may 
require various satisfiers in order to be met. Not even these relations are fixed. They may vary 
according to time, place and circumstance. (In Max-Neef, 1991: 17). 
 
Max-Neef distingue claramente necessidades, seus mecanismos de satisfação e bens 
económicos, apontando sim a relação dialéctica, permanente e dinâmica, que se 
estabelece entre estes conceitos (Max-Neef, 1991: 25, 30). 
(…) needs not only indicate deprivations but also, and at the same time, individual and collective 
human potential. (…) satisfiers are individual or collective forms of Being, Having, Doing and 
Interacting in order to actualize needs. (…) economic goods are objects or artifacts which affect 
the efficiency of a satisfier, thus altering the threshold of actualization of a need, either in a 
positive or negative sense. 
 (…) fundamental human needs change with the pace of evolution, that is to say, at a very slow 
rate. Therefore, fundamental human needs are not only universal, but are also entwined with the 
evolution of the species. They follow a single track.  
Satisfiers behave in two ways: they are modified according to the rhythm of history and vary 
according to culture and circumstance.  
Economic goods (artifacts, technologies) behave in three different ways: they are modified 
according to episodic rhythms (vogues, fashions) and diversify according to cultures and, within 
those cultures, according to social strata. (In Max-Neef, 1991: 28). 
 
Importa dizer que Max-Neef (1991: 30) considera as suas definições “neither 
normative nor conclusive”, opinião, decerto, partilhada pela equipa do projecto raP. A 
escolha desta sistematização de necessidades humanas fundamentais foi motivada 
pela sua potencialidade de operacionalização, em particular, da informação constante 
do IDEF, embora a sua correspondência com as categorias da COICOP-HBS, 
representativas dos bens económicos que correspondem à materialização dos 
mecanismos de satisfação das necessidades humanas, seja, como o próprio autor 
ressalva, altamente subjectiva e, portanto, não ausente de críticas.  
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To assume a direct relation between needs and economic goods has allowed us to develop a 
discipline of economics that presumes itself to be objective. This could be seen as a mechanistic 
discipline in which the central tenet implies that needs manifest themselves through demand 
which, in turn, is determined by individual preferences for the goods produced. To include 
satisfiers within the framework of economic analysis involves vindicating the world of the 
"subjective" over and above mere preferences for objects and artifacts.(…) The way in which 
needs are expressed through satisfiers varies according to historical period and culture. The social 
and economic relations, defined by historical and cultural circumstances, are concerned both with 
the subjective and the objective. Hence, satisfiers are what render needs historical and cultural, 
and economic goods are their material manifestation. (In Max-Neef, 1991: 26-27). 
 
A correspondência com as categorias da COICOP-HBS é um exercício de carácter 
experimental ou exploratório, logo, pouco rigoroso, resultado de uma reflexão pessoal, 
tendo em conta as circunstâncias históricas e culturais da sociedade pós-moderna47 
em que vivemos hoje, no chamado Ocidente, não se pretendendo fazê-la corresponder 
quer à opinião da equipa do projecto raP quer ao entendimento da sociedade 
portuguesa48. Algumas pistas sobre a reflexão levada a cabo no estabelecimento desta 
correspondência entre bens económicos e necessidades humanas apresentam-se 
como notas ao Anexo 4. 
It is the satisfiers which define the prevailing mode that a culture or a society ascribes to needs. 
Satisfiers are not the available economic goods. (…)  
The same satisfier can actualize different needs in different cultures and in different time periods. 
The reason that a satisfier may have diverse effects in various contexts is due to the breadth of 
the goods generated, how they are generated and, how consumption is organized. Understood as 
objects or artifacts which make it possible to increase or decrease the efficiency of a satisfier, 
goods have become determinant elements within industrial civilization. In industrial capitalism, 
the production of economic goods along with the system of allocating them has conditioned the 
type of satisfiers that predominate. 
While a satisfier is in an ultimate sense the way in which a need is expressed, goods are in a strict 
sense the means by which individuals will empower the satisfiers to meet their needs. (In Max-
Neef, 1991: 24-25).  
                                                          
47 Não é fácil definir este conceito. Vejam-se os escritos de Zigmunt Bauman ou Anthony Giddens acerca da pós-modernidade. 
48 Seria desejável encontrar uma correspondência mais rigorosa, consolidada e consensual entre bens económicos e necessidades 
humanas. Teria sido interessante colocar esta questão prévia aos focus groups realizados pelo projecto raP, procurando identificar 
quais são as necessidades humanas que os indivíduos querem ver satisfeitas e, só depois de chegados a uma lista consensual das 
mesmas, perguntar que bens e serviços concretizam os mecanismos de satisfação dessas necessidades. Esta seria, todavia, uma 
discussão difícil de conduzir porque cada participante teria concepções diferentes acerca do significado de cada categoria de 
necessidades proposta, o que suscitaria argumentações, quiçá intermináveis, em torno de semântica e não da concreta relação 
entre mecanismos de satisfação e necessidades, pelo que a metodologia adoptada pelo projecto raP se revelou mais sensata. 
Note-se, no entanto, que o dinheiro foi, em vários focus groups, ligado à satisfação de todas as necessidades identificadas pela 
equipa, o que nos pode levar a pensar que são os recursos financeiros o verdadeiro mecanismo de satisfação das necessidades 
humanas, pelo menos numa sociedade de mercado como aquela em que vivemos hoje. Talvez no futuro um outro projecto de 
investigação possa explorar a opinião da sociedade acerca desta correspondência, sendo certo que este seria também um 
interessante tema de doutoramento. 




Existe, assim, neste trabalho uma dificuldade difícil de contornar, relacionada com o 
facto de a classificação COICOP-HBS ter sido definida no espírito do tipo de consumos 
prevalecentes na sociedade moderna, industrial, da segunda metade do século XX, 
mas o entendimento actual das necessidades humanas encerrar já expectativas 
próprias da sociedade pós-moderna vigente neste início do século XXI. 
 
3. Pobreza em Portugal 
Segundo o limiar de pobreza relativa definido pela UE49, os dados provisórios do 
Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR)50 realizado em 2012 dizem-nos 
que 17,9% da população portuguesa estava em risco de pobreza51 em 201152, valores 
que não se afastam consideravelmente dos registados desde o lançamento do ICOR, 
em 2003 (ver Anexo 5). Uma vez que este limiar de pobreza, apenas baseado no 
rendimento monetário líquido53 dos ADPs, nos oferece muitas reticências como 
medida de incidência da pobreza, e que o rendimento não monetário coincide, no 
IDEF, com a despesa não monetária54 (INE, 2012a: 61), dimensão que queremos 
contemplar, e, afinal, porque o objectivo último do projecto raP é desenvolver uma 
                                                          
49 Apresentado na secção 1.2. 
50 Para saber mais sobre este inquérito ver Documento Metodológico, disponível no site do INE: 
http://smi.ine.pt/SuporteRecolha/Detalhes/?id=10073&lang=PT. 
51 “Taxa de risco de pobreza: proporção da população cujo rendimento equivalente, após transferências sociais, se encontra 
abaixo da linha de pobreza” convencionada pelo Eurostat (INE, 2012a: 62). Entende-se por transferências sociais as pensões de 
reforma e sobrevivência e as transferências sociais relacionadas com a doença/invalidez e incapacidade, família, educação, 
desemprego, habitação, desemprego e inclusão social. 
52 In Destaque do INE de 15 de Julho de 2013, disponível no site do INE: 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=156015568&DESTAQUESmodo=2. 
53 “Rendimento Monetário Líquido: inclui os rendimentos – obtidos pelos agregados através de cada um dos seus membros – 
provenientes do trabalho (por conta de outrem e conta própria), de propriedade e capital, de pensões (nacionais ou provenientes 
do estrangeiro), de outras transferências sociais (apoio à família, à habitação, ao desemprego, doença e invalidez, educação e 
formação, inclusão social) e de outras transferências privadas (de agregados domésticos privados e outras transferências n.e.), aos 
quais foram deduzidos os impostos sobre o rendimento e as contribuições para regimes de proteção social.” (INE, 2012a: 61). 
54 Ver nota 42. 
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medida absoluta de pobreza alternativa a esta, vamos apenas considerar neste estudo 
que a população «pobre» em Portugal poderá ser identificada, como proxy, com os 
ADPs que se situam no primeiro quintil da despesa total por adulto equivalente55. Para 
efeitos de comparação, os restantes ADPs serão considerados «não-pobres» e, em 
particular, os ADPs que se situam no último decil da despesa total por adulto 
equivalente serão considerados «ricos». 
 
3.1 Perfil dos agregados familiares considerados «pobres» 
Segundo o IDEF 2010/2011, os ADPs «pobres» localizam-se no continente (94,0%), em 
particular nas regiões Norte (34,0%), Centro (24,9%) e de Lisboa (22,3%), e em áreas 
predominantemente urbanas (59,3%), com 17,9% dos mesmos em áreas mediamente 
urbanas e 22,8% em áreas predominantemente rurais56 (ver Anexo 6). Esta distribuição 
não se afasta consideravelmente da estimada pelo IDEF 2005/2006, mas podemos 
notar algum agravamento da incidência da pobreza na Região Autónoma dos Açores, 
que concentrava então 2,2% destes ADPs e em 2010/2011 apresenta 3,1%, e um claro 
aumento da sua prevalência nas áreas predominantemente urbanas, que registavam 
antes 54,2%, e, em especial, na região de Lisboa, que contava então com apenas 15,6% 
destes ADPs, movimento compensado pela diminuição da incidência da pobreza nas 
áreas predominantemente rurais, que antes concentravam 26,5% destes ADPs.  
                                                          
55 Define-se despesa total por adulto equivalente como o resultado obtido da divisão da despesa total de cada agregado “pela sua 
dimensão em termos de adultos equivalentes, utilizando a escala de equivalência modificada da OCDE” (INE, 2012a: 61), que 
atribui, dentro de cada agregado, um peso de 1 ao primeiro adulto; 0,5 aos restantes adultos (com 14 e mais anos); e 0,3 a cada 
criança (com menos de 14 anos) (ver glossário no site do Eurostat: 
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/Glossary:Equivalised_income). 
56 Faz-se referência às regiões NUTS I e NUTS II de 2002, segundo a Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 
(NUTS), e à Tipologia de Áreas Urbanas (TIPAU) de 2009, cujas definições se podem consultar no Sistema de Metainformação do 
site do INE: http://smi.ine.pt/). 
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Em 2005/2006 a maioria destes agregados vivia em edifícios residenciais isolados 
(44,9%) ou geminados ou em banda (33,2%), com apenas 19,3% em apartamentos e 
2,6% noutro tipo de alojamentos (incluindo barracas), verificando-se em 2010/2011 
uma diminuição da proporção destes ADPs a residir em edifícios isolados (43,2%) ou 
geminados ou em banda (22,5%) e noutro tipo de alojamentos (1,4%) e um forte 
aumento dos mesmos a residir em apartamentos (32,9%). 
A dimensão média destes agregados era de 2,67 indivíduos em 2005/2006, passando 
para 2,62 em 2010/2011, apresentando uma redução ligeira face à tendência geral de 
diminuição do número médio de pessoas por família na sociedade portuguesa, 
identificada nos Censos 2011 (INE, 2012c: 59). Estes ADPs correspondem, em mais de 
um terço, a mulheres idosas a viver sós e casais de idosos, como podemos ver na 
Tabela III. Apresentam também um peso significativo de casais de adultos em idade 
activa e com 1 ou 2 filhos menores, e ADPs com 2, 3, 5 e 6 ou mais INDs. Estes 
números denotam a particular fragilidade económica dos idosos, em especial, das 
mulheres idosas a viver sós, e dos indivíduos a viver em casal, quer idosos, quer em 
idade activa, mas também dos casais com filhos menores e dos ADPs mais atípicos, 
onde as relações de parentesco entre os indivíduos não são as tradicionais, ou de 
maior dimensão. Analisando a evolução entre os IDEFs, nota-se um particular 
agravamento da situação das mulheres a viver sós, idosas e, em especial, em idade 
activa, e dos casais de adultos em idade activa, situação que, provavelmente, dever-se-
-á ao aumento do desemprego verificado entre os anos 2005/2006 e 2010/201157.   
                                                          
57 Segundo o INE e a Pordata, a taxa de desemprego era de 7,6%, em 2005, e de 12,7%, em 2011. Note-se ainda que, 
tradicionalmente, a taxa de desemprego feminina é superior à masculina. Ver site da Pordata: 
http://www.pordata.pt/Portugal/Taxa+de+desemprego+total+e+por+sexo+(percentagem)-550. 




PREVALÊNCIA ESTIMADA DOS ADPs CONSIDERADOS «POBRES», POR TIPOLOGIA DEFINIDA 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados dos IDEFs 
Estes ADPs são, maioritariamente, proprietários do alojamento onde residem, sem 
crédito à habitação (53,3%, segundo o IDEF 2005/2006, e 47,2%, no IDEF 2010/2011), 
tendo 8,1% e 9,6%, respectivamente, crédito à habitação, e sendo arrendatários (ou 
subarrendatários), com renda a preços de mercado, 11,7% e 16,8%, e com renda 
inferior ao preço de mercado, 18,1% e 20,3%, vivendo ainda 8,7% e 6,1% em 
alojamentos cedidos gratuitamente ou a título de salário. Quase um terço possui 
garagem ou parqueamento na sua residência principal e apenas uma ínfima minoria 
residências secundárias. A quase totalidade tem acesso a água canalizada, 
electricidade e saneamento, e possui instalação sanitária completa, fogão ou placa 
(com ou sem forno), frigorífico ou combinado e televisão. A esmagadora maioria 
Tipologias de ADPs # ADPs % ADPs # ADPs % ADPs
Homem idoso a viver só 23.972 3,1 28.872 3,6
Mulher idosa a viver só 117.224 15,3 131.405 16,2
Casal de idosos 117.889 15,4 114.389 14,1
Homem em idade activa a viver só 20.352 2,7 28.243 3,5
Mulher em idade activa a viver só 17.863 2,3 32.354 4,0
Casal de adultos em idade activa 41.171 5,4 62.173 7,7
Casal de adultos em idade activa com 1 fi lho menor 55.104 7,2 35.467 4,4
Casal de adultos em idade activa com 2 fi lhos menores 42.748 5,6 45.460 5,6
Casal de adultos em idade activa com 3 fi lhos menores 9901 1,3 16.637 2,1
Casal de adultos em idade activa com 1 fi lho maior 34.785 4,5 28.410 3,5
Casal de adultos em idade activa com 2 fi lhos maiores 15.844 2,1 18.085 2,2
Adulto em idade activa (monoparental) com 1 fi lho menor 6337 0,8 6242 0,8
Adulto em idade activa (monoparental) com 2 fi lhos menores 4267 0,6 7497 0,9
TOTAL DOS ADPs ESCOLHIDOS 507.458 66,2 555.234 68,6
Outros ADPs com 2 INDs 77.045 10,1 70.791 8,8
Outros ADPs com 3 INDs 51.362 6,7 64.550 8,0
Outros ADPs com 4 INDs 54.121 7,1 32.627 4,0
Outros ADPs com 5 INDs 36.676 4,8 39.220 4,8
ADPs com 6 ou mais INDs 39.336 5,1 46.457 5,7
TOTAL 765.997 100 808.879 100
IDEF 2005/2006 IDEF 2010/2011
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possui máquina de lavar roupa, aparelho de aquecimento de água (esquentador, 
termoacumulador, etc.) e telefone de rede móvel. A maioria possui aparelho de 
aquecimento de ar, fixo ou móvel, micro-ondas, arca frigorífica, aspirador e telefone 
de rede fixa. Apenas uma minoria possui gás canalizado, máquina de lavar loiça, 
máquina de secar roupa, aparelho de ar condicionado, fixo ou móvel, sistema de 
aquecimento central, desumidificador eléctrico, ou computador pessoal, de secretária 
ou portátil, sem ligação à internet, consola de jogos (com ou sem leitor de DVD), 
câmara de vídeo, ou leitor de MP3 ou MP4. Cerca de um terço tem acesso a televisão 
por cabo ou satélite e computador pessoal, de secretária ou portátil, com ligação à 
internet. Entre um quinto e um quarto, aproximadamente, possuem leitor de CDs, 
equipamento fotográfico e bicicleta. 41,6% possuem automóvel (ligeiro de passageiros 
ou misto), 9,8% ciclomotor (até 50 cc.) e 2,6% motociclo (superior a 50 cc.). 
O rendimento monetário líquido anual mediano estimado destes ADPs foi de 7620€, 
segundo o IDEF 2005/2006, e 9167€, no IDEF 2010/2011, e a despesa total média 
estimada foi de 6457€ e 7635€, respectivamente, sendo a despesa não monetária 
média estimada 1759€ e 2018€58 (podemos comparar estes valores com os verificados 
para os ADPs considerados «não-pobres» e «ricos» consultando o anexo 7).  
As principais fontes de rendimento monetário são pensões (49,6% e 51,0%), o que 
reflecte a preponderância de idosos na composição destes ADPs, e trabalho por conta 
de outrem (37,4% e 37,3%), com o trabalho por conta própria a surgir em 5,0% e 3,7% 
dos ADPs, respectivamente, e outras transferências sociais a apresentarem um peso, e 
                                                          
58 Ver nota 42. Note-se que no IDEF os rendimentos referem-se ao ano fiscal anterior ao da realização do inquérito, neste caso, 
2005 e 2009, enquanto as despesas são anualizadas, já que a recolha de dados se desenvolve ao longo de cerca de um ano, com 
um período de observação dos ADPs de duas semanas (INE, 2012b: 14-17). 
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um aumento, significativo (3,3% e 6,9%), enquanto outras fontes de rendimento 
diminuem de 4,3% para 0,9% e rendimentos de propriedade e capital são residuais, 
passando de 0,4% para 0,2%. 
 
3.2 Padrões de consumo dos agregados familiares 
Segundo o IDEF 2005/2006, a despesa monetária agregada estimada da população 
portuguesa rondou os 51,2 mil milhões de euros, enquanto no IDEF 2010/2011 se 
cifrou nos 63,8 mil milhões, valores substancialmente inferiores aos registados nestes 
anos pelo INE como despesa de consumo final59 nas Contas Nacionais das famílias (ver 
Anexo 8), o que nos indica que as despesas dos ADPs são ainda muito subvalorizadas 
no IDEF. Note-se o peso considerável da despesa não monetária, que ronda os 25% da 
despesa total para a generalidade dos ADPs, sendo menos relevante (cerca de 20%) 
nos ADPs «ricos» e mais significativa (quase 30%) nos ADPs «pobres» (ver Anexo 7). 
Acrescente-se ainda que, apesar de o IDEF não registar a poupança ou o 
endividamento dos ADPs, podemos constatar o recurso ao endividamento por parte 
dos ADPs considerados «ricos» (ver Anexo 7). 
Considerando a desagregação da despesa total nas categorias e subcategorias de 
despesa definidas (ver Tabela II), podemos analisar os coeficientes orçamentais médios 
afectos pelos ADPs a cada tipo de despesa, apresentados na Tabela IV.  
 
                                                          
59 “A despesa de consumo final consiste na despesa efetuada pelas unidades institucionais residentes com os bens ou serviços 
utilizados para a satisfação direta de necessidades ou carências individuais, ou das necessidades coletivas de membros da 
coletividade. A despesa de consumo final pode ser efetuada no território nacional ou no estrangeiro.” (In Sistema de 
Metainformação do site do INE: http://smi.ine.pt/). 




COEFICIENTES ORÇAMENTAIS MÉDIOS (%) ESTIMADOS DOS ADPs  
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados dos IDEFs 
Vemos, assim, que Custos relacionados com a Habitação, nomeadamente, 
Rendas/Hipotecas e Energia, e Alimentação correspondem, conjuntamente, a quase 
60% da despesa da totalidade dos ADPs, enquanto Transportes, em particular, Custos 
relacionados com Veículos Pessoais, e Bens e Serviços Domésticos e Pessoais 
consomem mais cerca de 20% dos orçamentos. Saúde canaliza quase 7% da despesa, 
Participação Social e Cultural quase 5%, Vestuário e Calçado pouco mais de 3%, 
Bebidas Alcoólicas, Tabaco e Narcóticos pouco mais de 2% e Educação cerca de 1%. 
Categorias de despesa «pobres» «não-pobres» «ricos» TOTAL «pobres» «não-pobres» «ricos» TOTAL
 A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas 26,37 16,70 9,02 18,63 20,51 14,06 7,90 15,35
 A2 Take Away e Restauração 7,30 10,65 10,78 9,98 4,56 9,67 12,07 8,65
 A Alimentação 33,68 27,35 19,80 28,61 25,07 23,73 19,97 24,00
 B1 Bebidas Alcoólicas 1,04 0,80 0,63 0,85 0,71 0,67 0,53 0,67
 B2 Tabaco e Narcóticos 2,07 1,61 0,81 1,70 1,47 1,30 0,82 1,34
 B Bebidas Alcoólicas, Tabaco e Narcóticos 3,11 2,41 1,44 2,55 2,18 1,97 1,35 2,01
 C1 Vestuário 1,83 2,88 3,67 2,67 1,41 2,45 3,26 2,24
 C2 Calçado 0,83 0,94 0,99 0,92 0,74 0,91 1,03 0,88
 C Vestuário e Calçado 2,66 3,82 4,66 3,59 2,15 3,36 4,29 3,12
 D1 Rendas/Hipotecas 25,09 22,67 17,79 23,16 30,52 22,66 16,32 24,23
 D2 Abastecimento de Água 1,76 0,94 0,53 1,11 1,91 0,98 0,63 1,17
 D3 Energia 7,82 4,55 2,66 5,20 10,27 6,40 3,65 7,18
 D4 Saneamento e Resíduos Sólidos 0,41 0,24 0,16 0,28 0,50 0,28 0,19 0,32
 D5 Seguros relacionados com a Habitação 0,17 0,34 0,35 0,31 0,15 0,31 0,38 0,28
 D6 Outros Custos relacionados com a Habitação 0,28 0,77 1,01 0,67 0,39 1,94 3,64 1,63
 D Custos relacionados com a Habitação 35,54 29,52 22,50 30,72 43,74 32,57 24,81 34,80
 E1 Bens Domésticos 2,51 3,26 3,74 3,11 2,31 2,80 2,92 2,70
 E2 Serviços Domésticos 4,21 4,07 5,56 4,10 4,85 4,56 5,58 4,62
 E3 Bens e Serviços Pessoais 2,87 3,43 4,07 3,32 3,06 3,76 3,93 3,62
 E Bens e Serviços Domésticos e Pessoais 9,59 10,76 13,37 10,52 10,21 11,12 12,42 10,94
 F Educação 0,31 1,20 2,84 1,02 0,27 1,61 2,93 1,34
 G Saúde 6,46 6,71 5,54 6,66 6,39 6,52 5,42 6,50
 H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais 3,04 9,44 17,33 8,16 4,64 10,98 18,18 9,71
 H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte 1,43 1,26 1,33 1,30 1,44 1,32 1,27 1,35
 H3 Seguros relacionados com os Transportes 1,45 1,74 1,46 1,69 1,05 1,23 1,05 1,19
 H Transportes 5,92 12,45 20,12 11,14 7,13 13,53 20,50 12,25
 I1 Bens de Lazer 0,41 1,15 1,96 1,00 0,29 0,85 1,26 0,73
 I2 Animais de Estimação 0,20 0,34 0,48 0,32 0,39 0,65 0,66 0,60
 I3 Entretenimento e Cultura 1,80 3,03 3,83 2,79 1,79 2,79 3,81 2,59
 I4 Turismo e Alojamento 0,06 0,72 2,53 0,58 0,10 0,73 1,87 0,61
 I Participação Social  e Cultural  2,47 5,24 8,80 4,68 2,57 5,02 7,60 4,53
 J Serviços Financeiros 0,01 0,03 0,07 0,03 0,04 0,06 0,12 0,06
 K Outros Serviços 0,26 0,51 0,86 0,46 0,27 0,51 0,60 0,46
TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100
IDEF 2010/2011IDEF 2005/2006
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Comparando o perfil de despesas dos ADPs considerados «pobres» com o dos «não-      
-pobres» e, em particular, com o dos «ricos», vemos que são os primeiros que gastam 
uma proporção maior dos seus orçamentos em Alimentação e Bebidas não Alcoólicas, 
Bebidas Alcoólicas, Tabaco e Narcóticos, Custos relacionados com a Habitação, e 
Tarifas e Outros Custos de Transporte, enquanto os ADPs considerados «ricos» 
afectam maiores proporções da despesa a Take Away e Restauração, Vestuário e 
Calçado, Seguros relacionados com a Habitação, Outros Custos relacionados com a 
Habitação, Bens e Serviços Domésticos e Pessoais, Educação, Custos relacionados com 
Veículos Pessoais, Participação Social e Cultural, Serviços Financeiros e Outros 
Serviços. Os ADPs considerados «não-pobres» são os que, proporcionalmente, mais 
gastam em Seguros relacionados com os Transportes.  
Analisando apenas os ADPs considerados «pobres» (ver Anexo 9), podemos ver que 
são homens em idade activa a viver sós e adultos em idade activa (monoparentais) 
com 1 filho menor, respectivamente, em cada um dos IDEFs, que maior proporção dos 
seus orçamentos afectam a Alimentação, com os primeiros a consumir também mais 
Bebidas Alcoólicas, Tabaco e Narcóticos e os segundos, conjuntamente com casais de 
adultos em idade activa com 3 filhos menores, Vestuário e Calçado. Adultos em idade 
activa (monoparentais) com 2 filhos menores e mulheres idosas a viver sós são os que, 
proporcionalmente, mais gastam em Custos relacionados com a Habitação e adultos 
em idade activa (monoparentais) com 1 filho menor e homens idosos a viver sós em 
Bens e Serviços Domésticos e Pessoais. Casais de adultos em idade activa com 2 filhos 
maiores e outros ADPs com 4 INDs afectam maior proporção orçamental a Educação e 
Serviços Financeiros e casais de idosos a Saúde. Em Transportes gastam mais, 
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proporcionalmente, casais de adultos em idade activa com 2 filhos, quer menores, 
quer maiores, e em Participação Social e Cultural adultos em idade activa 
(monoparentais) com 1 ou 2 filhos menores, com os últimos a gastar mais também em 
Outros Serviços, tal como casais de adultos em idade activa com 1 filho menor.  
 
3.3 Uma análise acerca da satisfação de necessidades humanas 
Se pensarmos nas necessidades humanas que os indivíduos pretendem ver satisfeitas 
através dos seus consumos de bens e serviços, podemos também analisar as 
percentagens da despesa total que os ADPs afectam à satisfação de cada necessidade 
definida pelo projecto raP (ver Anexo 3), à excepção da Transcendência, e delimitada 
conforme se apresenta no Anexo 4. Relembre-se a ressalva já apontada de que não se 
trata, neste caso, de observar partições da despesa total mas antes variáveis que, por 
definição, encerram uma substancial sobreposição dos bens e serviços concorrentes 
para a sua realização, como podemos constatar pelos totais constantes da Tabela V.  
 
TABELA V 
PERCENTAGENS MÉDIAS ESTIMADAS DA DESPESA TOTAL AFECTAS À SATISFAÇÃO DE NECESSIDADES 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados dos IDEFs 
Categorias de necessidades «pobres» «não-pobres» «ricos» TOTAL «pobres» «não-pobres» «ricos» TOTAL
Subsistência 84,27 73,18 58,96 75,40 82,84 70,77 57,22 73,19
Segurança 57,24 58,60 59,86 58,33 66,45 61,58 58,92 62,55
Afeição 45,57 55,04 63,52 53,15 50,81 57,66 65,92 56,29
Compreensão 2,00 4,15 7,12 3,72 2,02 4,44 6,85 3,96
Participação 21,42 34,37 47,43 31,78 20,61 35,34 48,17 32,40
Lazer 23,27 34,83 45,59 32,52 22,06 36,10 48,54 33,30
Criação 10,56 18,13 28,84 16,62 12,85 20,44 29,33 18,92
Identidade 53,93 67,75 79,17 64,98 57,03 68,35 79,14 66,08
Liberdade 21,62 27,94 32,40 26,68 17,92 26,17 31,12 24,52
TOTAL 319,88 373,99 422,91 363,17 332,58 380,86 425,20 371,20
IDEF 2005/2006 IDEF 2010/2011
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Vemos, assim, que a Subsistência é a necessidade cuja satisfação se revela mais 
premente, para a totalidade dos ADPs, seguida da Identidade, Segurança e Afeição, por 
esta ordem. Em seguida, apresentando um peso menos significativo, aparecem, 
ordenadamente, as necessidades de Lazer, Participação e Liberdade. Menos relevante 
parece ser a realização da necessidade de Criação, com a Compreensão a deter um 
peso quase residual. Os ADPs «pobres» manifestam, no entanto, valorizar mais a 
Segurança do que a Identidade e, no IDEF 2005/2006, a Liberdade do que a 
Participação. Os ADPs «ricos» revelam uma ordenação de preferências de satisfação 
de necessidades um pouco diferente da globalidade dos ADPs, com a Identidade a 
surgir como a necessidade mais relevante, seguida da Afeição, Segurança e 
Subsistência, por esta ordem, mantendo-se as restantes inalteradas, excepto no IDEF 
2005/2006, onde há ainda uma inversão entre Lazer e Participação. Esta aparente 
hierarquização de necessidades não deve, contudo, ser encarada de forma demasiado 
rígida, já que depende da correspondência definida entre os bens económicos e as 
categorias de necessidades, que, como já foi apontado, é completamente subjectiva.  
Comparando o perfil de satisfação de necessidades dos ADPs considerados «pobres» 
com o dos «não-pobres» e, em especial, com o dos «ricos», vemos que são os 
primeiros que afectam uma percentagem maior dos seus orçamentos ao 
preenchimento da necessidade de Subsistência e, no último IDEF, também à 
Segurança, enquanto os últimos parecem valorizar mais todas as restantes 
necessidades. 
Analisando apenas os ADPs considerados «pobres» (ver Anexo 10), constatamos que 
são homens e mulheres idosos a viver sós, respectivamente, em cada um dos IDEFs, 
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que maior percentagem dos seus orçamentos afectam a Subsistência, enquanto 
mulheres idosas a viver sós e adultos em idade activa (monoparentais) com 2 filhos 
menores são os que mais valorizam a Segurança. Adultos em idade activa 
(monoparentais) com 1 ou 2 filhos menores são os que canalizam maiores 
percentagens da despesa para a satisfação da necessidade de Afeição, e casais de 
adultos em idade activa com 2 filhos maiores e com 3 filhos menores para a 
Compreensão. A Participação e o Lazer são mais valorizadas por homens em idade 
activa a viver sós e por casais de adultos em idade activa com 2 filhos maiores, com os 
















Está neste momento em preparação pelas NU a agenda de desenvolvimento pós-2015, 
sucessora dos ODMs, lançados em 2000 e cujo término, 2015, se aproxima (ver UN, 
2013). Esta agenda é motivada por novos objectivos de desenvolvimento sustentável, 
inspirados pelos compromissos assumidos na Cimeira Rio+20, que decorreu em 2012, 
mas não parece prometer mais do que continuar a trilhar o caminho difícil de 
prossecução do objectivo de erradicação da pobreza. 
O momento presente é, todavia, paradoxal, já que enquanto os países emergentes 
conseguiram, recentemente, alguma melhoria das condições de vida das suas 
populações por via do forte crescimento económico alcançado, retirando milhões da 
pobreza, os países desenvolvidos mergulharam numa crise financeira e económica que 
se arrasta desde 2008 e ameaça agora esse mesmo crescimento, tornando-se global. 
Com a crise voltaram novos fenómenos de pobreza com os quais a população dos 
países desenvolvidos já não estava familiarizada, tendo-se habituado a pensar que a 
pobreza era uma realidade já distante, reservada aos países em desenvolvimento.  
Na Europa, sobretudo no período que vivemos de crise financeira e económica, a luta contra a 
pobreza e a exclusão social deve estar na agenda dos responsáveis políticos dos Estados-
membros, o que nos responsabiliza a todos face à necessidade de encontrar novas soluções que 
garantam um nível de vida digno a todos os cidadãos (…). (In Jornal Público de 5 de Setembro de 
2013, p. 10). 
 
Esta frase foi proferida pelo Presidente da República Portuguesa, a 4 de Setembro 
último, e a pobreza está, de facto, de volta à ordem do dia, também em Portugal.  
Sendo o fenómeno novo ou velho, e independentemente da sua magnitude, já que a 
erradicação da pobreza é uma miragem, cabe aos investigadores e cientistas sociais 
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dar um contributo valioso para informar o debate em torno das políticas públicas 
direccionadas a esta matéria. O projecto raP cumprirá, decerto, este objectivo quando 
determinar os valores de rendimento que a população portuguesa considera 
adequados para alcançar um nível de vida digno, propondo um novo limiar absoluto de 
pobreza como alternativa à medição relativa da pobreza.  
Nesse momento, a análise levada a cabo neste trabalho poderá ser replicada e os ADPs 
cujas despesas se situam abaixo desse limiar poderão ser convenientemente 
identificados como «pobres», no sentido de que não conseguem ver satisfeitas as 
necessidades de consumo de bens e serviços que lhes permitem realizar uma vida 
digna. Será particularmente relevante comparar, a partir dos orçamentos de referência 
que o projecto raP irá definir para cada tipo de famílias, os coeficientes orçamentais 
atribuídos a cada categoria de despesa definida, resultantes do consenso alcançado 
pelos focus groups levados a cabo com a população, com os verificados nos IDEFs para 
a mesma tipologia de ADPs que regista igual nível de despesa total. Deveras 
interessante será também tentar replicar a análise aqui levada a cabo acerca da 
satisfação das necessidades humanas, agora não a partir da COICOP mas, porventura, 
fazendo uma nova correspondência entre as categorias de despesa definidas, ou os 
próprios bens e serviço identificados pelos focus groups, e as necessidades a satisfazer, 
de modo a poder concluir quais são as necessidades humanas mais valorizadas no 
consenso alcançado. Os dados finais do projecto raP permitirão ainda analisar a 
adequação das escalas de equivalência geralmente usadas nestas análises, 
nomeadamente, a escala de equivalência modificada da OCDE. 
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Fica a certeza de que os resultados do projecto raP proporcionarão análises valiosas 
acerca do que a sociedade pensa ser o nível de vida digno em Portugal, e a esperança 
de que este contributo possa encontrar eco junto de camadas mais alargadas da 
população, suscitando o interesse dos cidadãos e enriquecendo o debate na sociedade 
portuguesa em torno destas matérias.  
A temática da pobreza e da adequação do rendimento deve ser uma prioridade 
efectiva, e não apenas aparente, na agenda dos responsáveis políticos, não só ao nível 
das NU, mas também, tendo em conta as dificuldades e os desafios colocados no 
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COMPOSIÇÃO E PREVALÊNCIA REAL DAS TIPOLOGIAS DE ADPs DEFINIDAS 
 










Tipologias de ADPs # ADPs % ADPs # INDs % INDs # ADPs % ADPs # INDs % INDs
Homem idoso a viver só 281 2,7 281 1,0 279 2,9 279 1,1
Mulher idosa a viver só 913 8,8 913 3,2 879 9,3 879 3,6
Casal de idosos 1233 11,9 2466 8,7 1132 11,9 2264 9,3
Homem em idade activa a viver só 292 2,8 292 1,0 352 3,7 352 1,4
Mulher em idade activa a viver só 345 3,3 345 1,2 410 4,3 410 1,7
Casal de adultos em idade activa 1111 10,7 2222 7,8 1163 12,3 2326 9,5
Casal de adultos em idade activa com 1 filho menor 963 9,3 2889 10,2 756 8,0 2268 9,3
Casal de adultos em idade activa com 2 filhos menores 821 7,9 3284 11,6 672 7,1 2688 11,0
Casal de adultos em idade activa com 3 filhos menores 149 1,4 745 2,6 96 1,0 480 2,0
Casal de adultos em idade activa com 1 filho maior 808 7,8 2424 8,5 617 6,5 1851 7,6
Casal de adultos em idade activa com 2 filhos maiores 340 3,3 1360 4,8 281 3,0 1124 4,6
Adulto em idade activa (monoparental) com 1 filho menor 112 1,1 224 0,8 130 1,4 260 1,1
Adulto em idade activa (monoparental) com 2 filhos menores 53 0,5 159 0,6 68 0,7 204 0,8
TOTAL DOS ADPs ESCOLHIDOS 7421 71,3 17.604 62,1 6835 72,0 15.385 63,1
Outros ADPs com 2 INDs 943 9,1 2183 7,7 859 9,1 1718 7,0
Outros ADPs com 3 INDs 580 5,6 1886 6,7 715 7,5 2145 8,8
Outros ADPs com 4 INDs 709 6,8 1740 6,1 577 6,1 2308 9,5
Outros ADPs com 5 INDs 422 4,1 2836 10,0 311 3,3 1555 6,4
ADP's com 6 ou mais INDs 328 3,2 2110 7,4 192 2,0 1272 5,2
TOTAL 10.403 100 28.359 100 9489 100 24.383 100
IDEF 2005/2006 IDEF 2010/2011




CORRESPONDÊNCIA ENTRE A CLASSIFICAÇÃO COICOP E A CLASSIFICAÇÃO DE DESPESA ADOPTADA 
 
Classes COICOP* Classificação de despesa adoptada
 01.1.1 Cereais e Produtos à base de Cereais A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.1.2 Carne e Derivados A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.1.3 Peixe e Derivados A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.1.4 Leite, Queijo e Ovos A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.1.5 Óleos e Gorduras A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.1.6 Frutos A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.1.7 Legumes e outros Hortícolas, incluindo Batatas e outros Tubérculos A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.1.8 Açúcar, Confeitaria, Mel e Outros Produtos à base de Açúcar A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.1.9 Produtos Alimentares n.d. A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.2.1 Café, Chá e Cacau A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 01.2.2 Águas Minerais ou de Nascente, Refrigerantes e Sumos A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas
 02.1.1 Bebidas Espirituosas B1 Bebidas Alcoólicas
 02.1.2 Vinhos B1 Bebidas Alcoólicas
 02.1.3 Cervejas com e sem Álcool B1 Bebidas Alcoólicas
 02.2.1 Tabaco B2 Tabaco e Narcóticos
 02.3.1 Narcóticos e Estupefacientes B2 Tabaco e Narcóticos
 03.1.1 Tecidos para Vestuário C1 Vestuário
 03.1.2 Vestuário C1 Vestuário
 03.1.3 Outros Artigos e Acessórios de Vestuário C1 Vestuário
 03.1.4 Reparação e Aluguer de Vestuário C1 Vestuário
 03.2.1 Calçado e Acessórios para Calçado C2 Calçado
 03.2.2 Reparação e Aluguer de Calçado C2 Calçado
 04.1.1 Rendas Efetivas de Residência Principal D1 Rendas/Hipotecas
 04.1.2 Rendas Efetivas de Residência Secundária D1 Rendas/Hipotecas
 04.2.1 Rendas Subjetivas de Residência Principal (proprietários) D1 Rendas/Hipotecas
 04.2.2 Outras Rendas Subjetivas de Residência Principal (exceto proprietários) D1 Rendas/Hipotecas
 04.3.1 Material e Equipamento para Reparação e Conservação da Habitação D6 Outros Custos relacionados com a Habitação
 04.3.2 Serviços de Reparação e Conservação da Habitação D6 Outros Custos relacionados com a Habitação
 04.4.1 Abastecimento de Água D2 Abastecimento de Água
 04.4.2 Recolha de Resíduos Sólidos D4 Saneamento e Resíduos Sólidos
 04.4.3 Serviços de Saneamento D4 Saneamento e Resíduos Sólidos
 04.4.4 Outros Serviços relativos à Habitação D6 Outros Custos relacionados com a Habitação
 04.5.1 Eletricidade D3 Energia
 04.5.2 Gás D3 Energia
 04.5.3 Combustíveis Líquidos para Aquecimento e Iluminação D3 Energia
 04.5.4 Combustíveis Sólidos para Aquecimento e Iluminação D3 Energia
 04.5.5 Energia térmica (Água Quente, Vapor de Água e Gelo) D3 Energia
 05.1.1 Móveis e Artigos de Decoração E1 Bens Domésticos
 05.1.2 Tapetes e Outros Revestimentos de Chão E1 Bens Domésticos
 05.1.3 Reparação de Móveis, Artigos de Mobiliário e Revestimento de Chão E1 Bens Domésticos
 05.2.1 Artigos Domésticos à base de Têxteis E1 Bens Domésticos
 05.3.1 Equipamento Doméstico de Base, Elétrico e Não Elétrico E1 Bens Domésticos
 05.3.2 Pequenos Eletrodomésticos E1 Bens Domésticos
 05.3.3 Reparação de Aparelhos Domésticos E1 Bens Domésticos
 05.4.1 Loiças, Vidros, Cristais  e Utensílios Domésticos E1 Bens Domésticos
 05.5.1 Grandes Ferramentas elétricas e Equipamento para Casa e Jardim E1 Bens Domésticos
 05.5.2 Pequenas Ferramentas e Acessórios Diversos E1 Bens Domésticos
 05.6.1 Artigos Domésticos não Duráveis E1 Bens Domésticos
 05.6.2 Serviços Domésticos e Outros Serviços de Manutenção da Habitação E2 Serviços Domésticos
 06.1.1 Medicamentos, e Especialidades Farmacêuticas G Saúde
 06.1.2 Outros Produtos Médicos e Farmacêuticos G Saúde
 06.1.3 Aparelhos e Material Terapêutico G Saúde
 06.2.1 Serviços Médicos G Saúde
 06.2.2 Serviços de Dentista G Saúde
 06.2.3 Serviços Paramédicos G Saúde
 06.3.1 Serviços Hospitalares G Saúde
 07.1.1 Aquisição de Veículos Automóveis H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais
 07.1.2 Aquisição de Motociclos e ciclomotores H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais
 07.1.3 Aquisição de Bicicletas H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais
 07.1.4 Aquisição de Veículos de Tração animal H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais




Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados dos IDEFs, COICOP (UN, 1999: 76-112), Bradshaw 
et al. (2008: 27-35) e materiais diversos constantes da secção Budget detail: items and prices do site do 
projecto MIS: http://www.lboro.ac.uk/research/crsp/mis/results/ 
 
 
Classes COICOP* Classificação de despesa adoptada
 07.2.1 Peças e Acessórios para Veículos Pessoais H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais
 07.2.2 Combustíveis e Lubrificantes H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais
 07.2.3 Manutenção e Reparação de Veículos Pessoais H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais
 07.2.4 Outros Serviços com a Utilização de Veículos Pessoais H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais
 07.3.1 Serviços de Transportes Ferroviários de Passageiros H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte
 07.3.2 Serviços de Transportes Rodoviários de Passageiros H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte
 07.3.3 Serviços de Transportes Aéreos de Passageiros H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte
 07.3.4 Serviços de Transportes Marítimos e Fluviais de Passageiros H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte
 07.3.5 Serviços de Transportes Combinados de Passageiros H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte
 07.3.6 Outros Serviços de Transporte H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte
 08.1.1 Serviços Postais E2 Serviços Domésticos
 08.2.1 Equipamento de Telecomunicação E2 Serviços Domésticos
 08.3.1 Serviços de Telefone e Telefax E2 Serviços Domésticos
 09.1.1 Equipamento para Receção, Registo e Reprodução de Som e de Imagem I1 Bens de Lazer
 09.1.2 Equipamento Fotográfico, Cinematográfico e Instrumentos de Ótica I1 Bens de Lazer
 09.1.3 Equipamento Informático I1 Bens de Lazer
 09.1.4 Suportes para Gravação de Som e  Imagem I1 Bens de Lazer
 09.1.5 Reparação Equipamento e Acessórios Audiovisuais, Fotográficos e Informáticos I1 Bens de Lazer
 09.2.1 Bens Duráveis relacionados com Lazer, Distração e Cultura em Espaços Abertos I1 Bens de Lazer
 09.2.2 Instrumentos Musicais e Bens Duráveis relacionados com Lazer, Distração e a Cultura em Espaços Fechados I1 Bens de Lazer
 09.2.3 Manutenção e Reparação dos Bens Duráveis relacionados com Lazer, Distração e Cultura e dos Instrumentos Musicais I1 Bens de Lazer
 09.3.1 Jogos, Brinquedos e Artigos relacionados com Passatempos I1 Bens de Lazer
 09.3.2 Equipamentos associado à Prática Desportiva e Campismo I1 Bens de Lazer
 09.3.3 Jardinagem I1 Bens de Lazer
 09.3.4 Animais de Estimação e Produtos relacionados I2 Animais de Estimação
 09.3.5 Veterinários e Outros Serviços para Animais de Estimação I2 Animais de Estimação
 09.4.1 Serviços Desportivos e Recreativos I3 Entretenimento e Cultura
 09.4.2 Serviços de Distração e Cultura I3 Entretenimento e Cultura
 09.4.3 Jogos de Azar I3 Entretenimento e Cultura
 09.5.1 Livros I3 Entretenimento e Cultura
 09.5.2 Jornais, Revistas e Outros Periódicos I3 Entretenimento e Cultura
 09.5.3 Impressos Diversos I3 Entretenimento e Cultura
 09.5.4 Artigos de Papelaria e de Desenho I3 Entretenimento e Cultura
 09.6.1 Viagens Turísticas Organizadas I4 Turismo e Alojamento
 10.1.1 Ensino Pré-Escolar e Básico - 1º e 2º Ciclo F Educação
 10.2.1 Ensino Básico - 3º Ciclo e Secundário F Educação
 10.3.1 Ensino Pós-Secundário F Educação
 10.4.1 Ensino Superior F Educação
 10.5.1 Outros Tipos de Ensino F Educação
 11.1.1 Restaurantes, Cafés e Similares A2 Take Away e Restauração
 11.1.2 Cantinas ou Refeitórios A2 Take Away e Restauração
 11.2.1 Serviços de Alojamento I4 Turismo e Alojamento
 12.1.1 Serviços de Cabeleireiro e Análogos E3 Bens e Serviços Pessoais
 12.1.2 Aparelhos Elétricos para Cuidados Pessoais E3 Bens e Serviços Pessoais
 12.1.3 Outros Artigos e Produtos para Cuidados Pessoais E3 Bens e Serviços Pessoais
 12.2.1 Serviços de Prostituição E3 Bens e Serviços Pessoais
 12.3.1 Artigos de Bijutaria, Joalharia e Relojoaria. Reparação E3 Bens e Serviços Pessoais
 12.3.2 Outros Artigos de Uso Pessoal n.d. E3 Bens e Serviços Pessoais
 12.4.1 Serviços de Proteção Social E3 Bens e Serviços Pessoais
 12.5.2 Seguros relacionados com a Habitação D5 Seguros relacionados com a Habitação
 12.5.3 Seguros relacionados com a Saúde G Saúde
 12.5.4 Seguros relacionados com os Transportes H3 Seguros relacionados com os Transportes
 12.5.5 Outros Seguros J Serviços Financeiros
 12.6.2 Serviços Financeiros, n.e. J Serviços Financeiros
 12.7.1 Outros Serviços n.d. K Outros Serviços
*  Estas designações sofreram ligeiras alterações entre as duas últimas edições do IDEF, mantendo, no entanto, o seu significado intrínseco. A nomenclatura apresentada corresponde à 
utilizada no IDEF 2010/2011.





















Ser capaz de viver uma vida  de duração normal  e saudável  e s atis fazer, no 
dia-a-dia, as  condições  necessárias  para o a lcançar.
Segurança
Ser capaz de es tar e de senti r-s e s eguro contra  os  ri s cos  socia is  e natura is  e 
a  violência .
Afeição
Ser capaz de es tabelecer, des envolver e manter relações  s igni ficativas  de 
proximidade e intimidade, de senti r a feto e poder mani festá-lo. 
Compreens ão
Ser capaz de us ar os  sentidos , imaginar, pensar e raciocinar s obre as  
pes soas  e o mundo em gera l  de forma informada e cul tivada  pela  educação.
Participação
Ser capaz de viver de forma respons ável  em relação com os  outros  na  
sociedade, a fi l ia r-se em organizações  s ocia is  e participar na  vida  coletiva .
Lazer
Ser capaz de experimentar vivências  agradáveis  de repouso e distração da  
sua  própria  escolha .
Criação
Ser capaz de us ar a  imaginação e o pens amento para  desenvolver ações  ou 
traba lhos  expres s ivos  da  s ua própria  es colha .
Transcendência
Ser capaz de experimentar, sozinho ou em comunidade, vivências  de 
elevação es piri tua l , de contemplação ou outras  que trans cendam a  natureza 
fís ica  das  cois as .
Identidade
Ser capaz de formar uma imagen pos i tiva de s i , poder senti r-se res pei tado, 
reconhecido e va lorizado pelos  outros  e não s er nem senti r-se excluído.
Liberdade
Ser capaz de fazer es colhas  l ivres  sobre as  coisas  práticas  da vida  e as  
formas de rea l i zação pes soa l  presente e futura , num contexto de igua ldade 
de oportunidades.
Nota : As  categorias  de necess idades  foram adaptadas  de Max-Neef (1986/1991), a  des crição do 
seu s igni ficado tem inspiração Nuss baumiana  (Nuss baum, 2000).




CORRESPONDÊNCIA ENTRE A CLASSIFICAÇÃO COICOP-HBS E AS NECESSIDADES HUMANAS DE MAX-NEEF 
 
Categorias COICOP-HBS* Subs is tência Segurança Afe ição Compreens ão Pa rti cipação Lazer Cria ção Identidade Liberda de
 01.1.1.1 Arroz
 01.1.1.2 Pão e Produtos de  Padari a . Bol achas  e Bi scoi tos
 01.1.1.3 Mas s as  Al i mentíci as
 01.1.1.4 Produtos de  Pas te laria
 01.1.1.5 Sandes (exceto para cons umo em ca fés  ou res taurantes )
 01.1.1.6 Outros  Produtos  à  bas e de Cereai s
 01.1.2.1 Carne de Bovino Fresca , Fri gori fica da ou Congel ada
 01.1.2.2 Carne de Porco e de  Leitão Fresca, Fri gori ficada ou Congel ada
 01.1.2.3 Carne de Ovino e de Caprino Fresca , Fri gori fica da ou Congel ada
 01.1.2.4 Carne de aves fres ca, frigori fi cada ou congela da
 01.1.2.5 Sals i charia , Ca rne Seca , Sa l gada ou Fumada e Miudezas
 01.1.2.6 Cons ervas  de Ca rne e  Produtos  Preparados  ou Semi - Preparados à  
bas e de Carne
 01.1.2.7 Outras  Ca rnes Comes tívei s  Fresca s, Frigori ficadas ou Congeladas
 01.1.3.1 Peixe Fres co, Frigori fi cado ou Congelado
 01.1.3.2 Crus táceos  e Mol uscos Frescos , Frigori fi cados ou Congel ados
 01.1.3.3 Peixe, Crustáceos e Mol us cos  Secos, Sa lgados ou Fuma dos
 01.1.3.4 Cons ervas  de Peixe, Crus tá ceos  e Moluscos, Produtos  Prepa rados ou 
Semi - Preparados  à  bas e de Pei xe
 01.1.4.1 Lei te  i nte iro (gordo ou mei o gordo)
 01.1.4.2 Lei te  ma gro
 01.1.4.3 Lei te  cons erva do
 01.1.4.4 Iogurtes, Lei tes Fermenta dos  e  Si mi l ares
 01.1.4.5 Quei jo
 01.1.4.6 Outros  Produtos  Lácteos
 01.1.4.7 Ovos
 01.1.5.1 Mantei ga
 01.1.5.2 Margari nas  e Outras  Gorduras  Vegeta is
 01.1.5.3 Aze ite
 01.1.5.4 Óleos  Al i mentares
 01.1.5.5 Outras  Gordura s Ani mai s  Comes tíve is
 01.1.6.1 Citri nos  (fres cos , refrigera dos  ou congel ados)
 01.1.6.2 Ba nana s (frescos, refri gerados  ou congel ados )
 01.1.6.3 Maçãs e Peros  (frescos, refrigera dos  ou congel ados )
 01.1.6.4 Pêra s (frescos, refri gerados  ou congel ados )
 01.1.6.5 Frutos  de Caroço (fres cos , refrigerados  ou congelados)
 01.1.6.6 Frutos  de Bagas  (fres cos , refrigerados ou congelados )
 01.1.6.7 Outros  Frutos (frescos, refrigera dos  ou congel ados )
 01.1.6.8 Frutos  Secos e  Secados
 01.1.6.9 Cons ervas  de Frutos e outros Produtos à  base  de Frutos
 01.1.7.1 Legumes de Fol ha e Talo (Fres cos , Refrigerados  ou congelados)
 01.1.7.2 Couves Fres cas , Refrigeradas  ou Congel ados
 01.1.7.3 Legumes cul ti vados  pel o fruto (fres cos , refrigerados  ou congel ados)
 01.1.7.4 Ra ízes, Bolbos  não a mil áceos  e Cogumel os (frescos, refri gerados  ou 
congel ados )
 01.1.7.5 Legumes Secos
 01.1.7.6 Legumes em Cons erva ou Transformados
 01.1.7.7 Ba tatas
 01.1.7.8 Outros  Tubérculos e Produtos à  ba se  de Tubérculos
 01.1.8.1 Açúcar
 01.1.8.2 Mel  e Produtos  Açuca rados à  base  de Frutas
 01.1.8.3 Chocolate
 01.1.8.4 Produtos de  Confei taria
 01.1.8.5 Gel ados
 01.1.8.6 Outros  Produtos  à  bas e de Açúcar
 01.1.9.1 Mol hos  e Condi mentos
 01.1.9.2 Sal , Especia ria s  e ervas  aromáti cas
 01.1.9.3 Refei ções  para bebé, preparados  dietéti cos , fermentos e  outros  
produtos  prepara dos
 01.1.9.4 Outros  Produtos  Al i mentares n.d.
 01.2.1.1 Café
 01.2.1.2 Chá e Infusões
 01.2.1.3 Cacau e  Chocola te em Pó
 01.2.2.1 Água s Mi nera is  ou de Nas cente
 01.2.2.2 Refrigera ntes
 01.2.2.3 Sumos  de Frutos
 01.2.2.4 Sumos  de Legumes
Necessidades Humanas




Categorias COICOP-HBS* Subs is tência Segurança Afe ição Compreens ão Pa rti cipação Lazer Cria ção Identidade Liberda de
 02.1.1.1 Li cores, Aguardentes  e Outras Bebidas  Es pirituos as
 02.1.2.1 Vi nhos
 02.1.2.2 Outras  Bebida s Al coól icas  à  bas e de Vinho
 02.1.3.1 Cervejas com e  sem Álcool
 02.2.1.1 Cigarros
 02.2.1.2 Charutos e Cigarri l has
 02.2.1.3 Outros  Ta bacos e Acess órios
 02.3.1.1 Narcóti cos
 03.1.1.1 Teci dos  para  Ves tuá rio
 03.1.2.1 Vestuário de  Homem
 03.1.2.2 Vestuário de  Senhora
 03.1.2.3 Vestuário de  Criança  e Bebé
 03.1.3.1 Outros  Artigos  de Vestuário e Acess órios  para Ves tuári o
 03.1.4.1 Reparação e Aluguer de Ves tuári o
 03.2.1.1 Calçado pa ra Homem
 03.2.1.2 Calçado pa ra Senhora
 03.2.1.3 Calçado pa ra Cri ança e Bebé (a té 13 a nos )
 03.2.2.1 Reparação e Aluguer de Calçado
 04.1.1.1 Rendas  Efetivas  de Resi dênci a  Principa l
 04.1.2.1 Rendas  Efetivas  de Resi dênci a  Secundári a
 04.2.1.1 Rendas  Subjetivas  de Res i dênci a  Principa l  (proprietários )
 04.2.2.1 Outras  Rendas  Subjeti vas  de Res idência  Princi pal  (exceto 
propri etári os )
 04.2.2.2 Rendas  Subjetivas  de Res i dênci a  Secundári a
 04.3.1.1 Materia l  e Equipa mento para Pequenas Reparações  e Cons ervação 
da Habita ção
 04.3.2.1 Serviços  de Repara ção e Cons ervação da  Ha bitação
 04.4.1.1 Abas teci mento de Água
 04.4.2.1 Recolha de Resíduos Sól i dos  (Li xo)
 04.4.3.1 Serviços  de Sanea mento (Esgotos )
 04.4.4.1 Outros  Servi ços  rela cionados  com a Habi ta ção
 04.5.1.1 Eletri cida de
 04.5.2.1 Gás  Ca nal izado (gás  de cida de e gás  natural )
 04.5.2.2 Gás  Liquefe ito
 04.5.3.1 Combustíveis  Líquidos  para  Aqueci mento e Il umi nação
 04.5.4.1 Combustíveis  Sól idos  para  Aqueci mento e I l umi nação
 04.5.5.1 Energi a  térmica (Água Quente, Va por de Água e Gelo)
 05.1.1.1 Móveis  e Artigos  de Decoração
 05.1.2.1 Tapetes  e Outros  Reves ti mentos  de Chão
 05.1.3.1 Reparação de Móvei s, Artigos  de Mobi l i ário e Reves timento de Chão
 05.2.1.1 Arti gos Domés ticos  à  bas e de Têxteis , Repa raçã o
 05.3.1.1 Fri gorífi cos  e  Congel adores
 05.3.1.2 Máquinas  de Lavar, Secar e Engomar Roupa. Máquinas de  Lavar 
Loi ça.
 05.3.1.3 Fogões  e Si mi l ares
 05.3.1.4 Apare lhos de Aqueci mento, Cl imatiza ção e Venti laçã o
 05.3.1.5 Máquinas  e  Aparelhos de  Limpeza
 05.3.1.6 Máquinas  de Costura  e  de Tricotar
 05.3.1.7 Outro Equi pamento Doméstico de Bas e
 05.3.2.1 Pequenos  El etrodomés ticos
 05.3.3.1 Reparação de Aparelhos Domésticos
 05.4.1.1 Loi ças , Vidros  e Cris ta i s
 05.4.1.2 Cute laria  e  Utens íl ios  de  Mesa
 05.4.1.3 Utens íl ios  de Cozi nha e Outros  Artigos  Domés ti cos
 05.4.1.4 Reparação de Loiças , Vidros , Cris ta i s   e Outros  Utensíl ios  
Domés ti cos
 05.5.1.1 Gra ndes  Ferramentas  elétri cas  e Equipa mento para Ca sa  e  Jardim
 05.5.2.1 Pequenas  Ferramentas  e  Aces sórios Divers os
 05.6.1.1 Produtos pa ra Li mpeza e Ma nutenção
 05.6.1.2 Outros  Artigos  Domés ti cos  não Durá veis
 05.6.2.1 Serviços  Domés ti cos
 05.6.2.2 Outros  Servi ços  de Manutençã o da Habi ta ção
 06.1.1.1 Medicamentos e Especia l i dades Farma cêuticas
 06.1.2.1 Outros  Produtos  Médi cos  e Farmacêuti cos
 06.1.3.1 Apare lhos e Materi a l  Terapêuti co
 06.2.1.1 Serviços  Médi cos
 06.2.2.1 Serviços  de Dentis ta
 06.2.3.1 Mei os  Auxi l ia res  de Dia gnóstico
 06.2.3.2 Serviços  de Enfermagem e Para médi cos
 06.2.3.3 Outros  Servi ços  não Hos pita la res
 06.3.1.1 Serviços  Hospita lares
 07.1.1.1 Aquis içã o de Veículos  Automóveis  Novos
 07.1.1.2 Aquis içã o de Veículos  Automóveis  Us ados
 07.1.2.1 Aquis içã o de Motoci clos  e cicl omotores
 07.1.3.1 Aquis içã o de Bi cicl eta s
 07.1.4.1 Aquis içã o de Veículos  de Traçã o ani mal
Necessidades Humanas





Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados dos IDEFs, COICOP-HBS (European Communities, 
2003: 166-208), Max-Neef (1991: 32-33) e Pereira et al. (2013: 11-12) 
Categorias COICOP-HBS* Subs is tência Segurança Afe ição Compreens ão Pa rti cipação Lazer Cria ção Identidade Liberda de
 07.2.1.1 Peças  e Aces s óri os  para  Veícul os Pes soais
 07.2.2.1 Combustíveis  e Lubrificantes
 07.2.3.1 Manutenção e  Reparação de Veícul os  Pes s oai s
 07.2.4.1 Outros  Servi ços  com a Uti l izaçã o de Veículos  Pess oa is
 07.3.1.1 Serviços  de Transportes Ferrovi ári os  de Pass agei ros
 07.3.2.1 Serviços  de Transportes Rodovi ári os  de Pass agei ros
 07.3.3.1 Serviços  de Transportes Aéreos de  Pas s ageiros
 07.3.4.1 Serviços  de Transportes Ma ríti mos  e  Fl uvia is  de Pa ss agei ros
 07.3.5.1 Serviços  de Transportes Combi nados  de Pa ss ageiros
 07.3.6.1 Outros  Servi ços  de Trans porte
 08.1.1.1 Serviços  Postais
 08.2.1.1 Equi pamento de Tel ecomunica ção
 08.3.1.1 Serviços  de Telefone e Te lefax
 09.1.1.1 Equi pamento para Receção, Regi sto e Reprodução de Som
 09.1.1.2 Equi pamento de tel evis ão e  gravação/reprodução de i magem
 09.1.2.1 Equi pamento Fotográfico e Cinematográfico
 09.1.2.2 Instrumentos de Ótica
 09.1.3.1 Equi pamento Informático
 09.1.4.1 Suportes pa ra Gra vação de Som e   Imagem
 09.1.5.1 Reparação Equi pamento e  Aces sórios Audiovi s uais , Fotográ ficos e 
Informáti cos
 09.2.1.1 Bens  Durávei s  rela cionados  com Lazer, Dis tra ção e Cultura em 
Es pa ços  Abertos
 09.2.2.1 Instrumentos Musi cais
 09.2.2.2 Bens  Durávei s  rela cionados  com Lazer, Dis tra ção e a  Cultura em 
Es pa ços  Fechados
 09.2.3.1 Manutenção e  Reparação dos Bens  Duráveis  rel acionados com 
Lazer, Di stra ção e Cultura  e  dos  Ins trumentos  Mus icai s
 09.3.1.1 Jogos, Brinquedos e Arti gos re laci ona dos  com Pa ss atempos
 09.3.2.1 Equi pamentos  as sociado à  Prática  Des porti va  e Ca mpis mo
 09.3.3.1 Jardinagem
 09.3.4.1 Animai s  de Es ti mação e  Produtos  rel acionados
 09.3.5.1 Veteriná ri os e  Outros Servi ços  para  Animais  de Estimaçã o
 09.4.1.1 Serviços  Desportivos  e Recreativos
 09.4.2.1 Cinemas , Teatros, Concertos  e s imi l ares
 09.4.2.2 Mus eus, Ja rdi m Zoológico e Si mi l ares
 09.4.2.3 Taxas  de Televis ão e Rá dio e  Aluguer de Equi pamento pa ra 
Dis tração e Cul tura
 09.4.2.4 Outros  Servi ços  de Dis tra ção e Cultura
 09.4.3.1 Jogos de  Azar
 09.5.1.1 Li vros
 09.5.2.1 Jornais , Revis tas e Outros  Peri ódi cos
 09.5.3.1 Impress os  Di versos
 09.5.4.1 Arti gos de  Papelaria  e  de Desenho
 09.6.1.1 Vi agens  Turística s Organi zada s (pacote turístico)
 10.1.1.1 Ens ino Pré-Escolar e Bás ico - 1º e 2º Ci clo
 10.2.1.1 Ens ino Bás ico - 3º Ci clo e  Secundário
 10.3.1.1 Ens ino Pós -Secundário
 10.4.1.1 Ens ino Superi or
 10.5.1.1 Outros  Ti pos  de Ens ino
 11.1.1.1 Restaurantes
 11.1.1.2 Cafés, Ba res  e Si mi l ares
 11.1.2.1 Cantina s ou Refe itóri os
 11.2.1.1 Serviços  de Al ojamento
 12.1.1.1 Serviços  de Cabel eirei ro e Análogos
 12.1.2.1 Apare lhos Elétri cos para Cui dados Pes soais
 12.1.3.1 Outros  Artigos  e Produtos  para Cuida dos  Pes s oai s
 12.2.1.1 Serviços  de Pros ti tui ção
 12.3.1.1 Arti gos de  Bi jutari a , Joal haria  e  Relojoari a . Repa raçã o
 12.3.2.1 Arti gos de  Viagem e pa ra Transporte
 12.3.2.2 Outros  Artigos  de Us o Pes s oal  n.d.
 12.4.1.1 Serviços  de Proteção Soci a l
 12.4.1.2 Creches  e  Infantári os
 12.5.2.1 Seguros relaci ona dos  com a Habi taçã o
 12.5.3.1 Seguros relaci ona dos  com a Sa úde
 12.5.4.1 Seguros relaci ona dos  com os  Trans portes
 12.5.5.1 Outros  Seguros
 12.6.2.1 Serviços  Fi nanceiros , n.e.
 12.7.1.1 Outros  Servi ços  n.d.
Necessidades Humanas
*  Estas designações sofreram ligeiras alterações entre as duas últimas edições do IDEF, mantendo, no entanto, o seu significado intrínseco. A nomenclatura apresentada corresponde à utilizada no IDEF 
2010/2011. No IDEF 2005/2006 apareciam outras duas categorias (12.3.1.2 - Artigos de ourivesaria e joalharia para uso pessoal; reparação e 12.3.1.3 - Artigos de relojoaria para uso pessoal; reparação), que 
foram entretanto integradas na categoria 12.3.1.1. -  Artigos de Bijutaria, Joalharia e Relojoaria. Reparação.
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Notas ao Anexo 4: 
 
Subsistência associa-se a alimentação, independentemente do estabelecimento onde é adquirida ou consumida; vestuário e 
calçado; habitação principal e bens e serviços considerados básicos para a vivência no espaço do lar; saúde; bens e serviços 
necessários ao desenvolvimento de actividade profissional ou de subsistência, nomeadamente, todos os transportes de 
passageiros (excepto aéreos, que não são considerados absolutamente necessários); guarda de crianças e ensino pré-escolar e 
escolar obrigatório; e bens e serviços considerados básicos relacionados com cuidados pessoais e protecção social. 
Segurança associa-se a vestuário e calçado; habitação principal e bens e serviços relacionados; saúde; transportes; equipamentos 
e serviços de comunicação considerados básicos; guarda de crianças e ensino pré-escolar e escolar obrigatório; artigos de uso 
pessoal e serviços de protecção social; seguros, serviços financeiros e outros serviços considerados necessários. 
Afeição associa-se às relações de intimidade com e no espaço do lar; à interacção social proporcionada pelo consumo de bebidas 
alcoólicas e frequência de estabelecimentos de restauração e lazer e pela capacidade de deslocação e comunicação; e aos bens e 
serviços cujos consumos proporcionem bem-estar e o desenvolvimento de relações emocionais. 
Compreensão relaciona-se com o ensino e o consumo de bens e serviços que proporcionem e estimulem o desenvolvimento das 
capacidades cognitivas. 
Participação relaciona-se com os bens e serviços necessários ao exercício da cidadania, ao cumprimento de responsabilidades 
sociais, nomeadamente, taxas de condomínio e seguros, e à plena integração social proporcionada pelo desenvolvimento de 
actividades sociais diversas, para as quais a capacidade de mobilidade e comunicação se consideram essenciais. 
Lazer relaciona-se com todos os consumos de bens e serviços que proporcionem bem-estar e distracção pessoal, quer no espaço 
do lar quer socialmente, para o que a capacidade de mobilidade e comunicação se consideram essenciais. 
Criação associa-se aos bens e serviços necessários à prossecução de todo o tipo de actividades profissionais, de subsistência ou de 
desenvolvimento pessoal, para as quais a capacidade de mobilidade e comunicação se consideram essenciais. 
Identidade associa-se a todos os bens e serviços cuja escolha de consumo seja definida por um claro reconhecimento e 
necessidade de valorização pessoal, relacionados com os gostos particulares dos indivíduos ou dos grupos sociais com os quais se 
identificam. Note-se que, hoje em dia, torna-se difícil identificar consumos que não sejam identitários, já que a diversificação da 
maioria dos produtos é muitíssimo elevada. A própria alimentação é, cada vez menos, indiferenciada, embora não se considere 
ainda definidora da imagem do indivíduo. 
Liberdade relaciona-se com o exercício da liberdade de fazer escolhas, estando associada aos bens e serviços cujos consumos 








TAXA DE RISCO DE POBREZA APÓS TRANSFERÊNCIAS SOCIAIS (%) EM PORTUGAL (2003-2011) 
 








2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011*
20,4 19,4 18,5 18,1 18,5 17,9 17,9 18,0 17,9
* Valor provisório




 DISTRIBUIÇÃO ESTIMADA DOS ADPs CONSIDERADOS «POBRES» 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados dos IDEFs 
# ADPs % ADPs # ADPs % ADPs
Continente 726.410 94,8 760.686 94,0
R.A. Açores 17.099 2,2 25.172 3,1
R.A. Madeira 22.488 2,9 23.020 2,8
Norte 271.092 35,4 274.961 34,0
Centro 221.329 28,9 201.223 24,9
Lisboa 119.248 15,6 180.205 22,3
Alentejo 88.005 11,5 80.827 10,0
Algarve 26.735 3,5 23.472 2,9
R.A. Açores 17.099 2,2 25.172 3,1
R.A. Madeira 22.488 2,9 23.020 2,8
Área predominantemente urbana 415.388 54,2 479.375 59,3
Área mediamente urbana 147.507 19,3 145.042 17,9
Área predominantemente rural 203.101 26,5 184.462 22,8
Edifício residencial isolado, com 1 alojamento 343.992 44,9 349.077 43,2
Edifício residencial geminado ou em banda, com 1 
alojamento
254.438 33,2 182.355 22,5
Alojamento, num edifício residencial com entre 2 e 
9 alojamentos
84.506 11,0 191.226 23,6
Alojamento, num edifício residencial com 10 ou 
mais alojamentos
63.225 8,3 74.969 9,3
Outro tipo de alojamento (incluindo barracas) 19.835 2,6 11.252 1,4
Proprietário, sem crédito à habitação 408.493 53,3 381.586 47,2
Proprietário, com crédito à habitação 62.187 8,1 77.587 9,6
Arrendatário (ou subarrendatário), com renda a 
preços de mercado
89.899 11,7 135.749 16,8
Arrendatário (ou subarrendatário), com renda 
inferior ao preço de mercado
138.654 18,1 164.275 20,3
Alojamento cedido gratuitamente ou a título de 
salário
66.764 8,7 49.682 6,1
O agregado possui  residências secundárias Sim 22.484 2,9 11.990 1,5
Garagem (ou espaço de parqueamento) relativo ao alojamento Sim 221.398 28,9 224.967 27,8
Água canal izada Sim 730.021 95,3 788.643 97,5
Electricidade Sim 754.984 98,6 804.280 99,4
Gás canal izado (apenas com contador) Sim 63.343 8,3 103.235 12,8
Sistema de esgotos Sim 714.231 93,2 772.315 95,5
Instalação sanitária completa Sim 664.077 86,7 761.374 94,1
Aparelho de ar condicionado (inclui  aparelho fixo ou móvel) Sim 14.897 1,9 31.243 3,9
Sistema de aquecimento central Sim 24.687 3,2 24.143 3,0
Outro aparelho de aquecimento de ar (inclui aparelho fixo ou móvel) Sim 373.836 48,8 443.549 54,8
Aparelho de aquecimento de água (inclui  esquentador, termoacumulador, etc.) Sim 527.478 68,9 736.496 91,1
Desumidificador eléctrico Sim 36.160 4,7 60.992 7,5
Fogão ou placa (com ou sem forno) Sim 760.551 99,3 804.971 99,5
Frigorífico ou combinado Sim 737.328 96,3 796.528 98,5
Micro-ondas Sim 330.035 43,1 537.176 66,4
Arca frigorífica Sim 423.334 55,3 411.365 50,9
Aspirador Sim 400.604 52,3 468.657 57,9
Máquina de lavar roupa Sim 584.880 76,4 697.260 86,2
Máquina de secar roupa Sim 53.807 7,0 84.790 10,5
Máquina de lavar e secar roupa Sim 5273 0,7 6237 0,8
Máquina de lavar loiça Sim 69.785 9,1 130.213 16,1
Telefone - rede fixa Sim 454.171 59,3 458.575 56,7
Telefone - rede móvel  (aparelhos com cartão ativo ligado a um operador) Sim 435.347 56,8 586.857 72,6
Aparelho de televisão Sim 736.830 96,2 791.583 97,9
Equipamento para acesso a televisão por cabo ou satél ite (box ou antena) Sim 147.041 19,2 242.591 30,0
Computador pessoal de secretária (desktop) com ligação à internet Sim 57.151 7,5 91.574 11,3
Computador pessoal de secretária (desktop) sem l igação à internet Sim 75.128 9,8 41.400 5,1
Computador pessoal portáti l (laptop) com l igação à internet Sim 52.658 6,9 142.182 17,6
Computador pessoal portáti l (laptop) sem ligação à internet Sim 28.850 3,8 52.183 6,5
Consola de jogos (inclui consolas com leitor DVD) Sim 194.843 25,4 85.441 10,6
Câmara de vídeo Sim 143.619 18,7 46.933 5,8
Leitor de CDs Sim 184.897 22,9
Equipamento fotográfico (não inclui  telemóveis) Sim 175.192 21,7
Leitor de MP3 ou MP4 Sim 104.209 12,9
Automóvel (l igeiro de passageiros ou misto) Sim 336.395 41,6
Bicicleta Sim 159.417 19,7
Ciclomotor (até 50 cc.) Sim 79.268 9,8
Motociclo (superior a 50 cc.) Sim 20.959 2,6
Trabalho por conta de outrem 286.283 37,4 301.905 37,3
Trabalho por conta própria 38.191 5,0 29.648 3,7
Propriedade e capital 2765 0,4 1542 0,2
Pensões 380.177 49,6 412.631 51,0
Outras transferências sociais 25.439 3,3 56.108 6,9
Outras transferências de agregados e outras n.e. 33.143 4,3 7045 0,9
Média Mediana Média Mediana
2,67 2,00 2,62 2,00
NUTS II 2002
Tipologia de áreas urbanas 2009
Tipo de edifício/ alojamento
Dimensão, em número de INDs nos ADPs
IDEF 2010/2011
NUTS I
Principal fonte de rendimento monetário
IDEF 2005/2006
Regime de ocupação do alojamento




 RENDIMENTO, DESPESA E POUPANÇA ESTIMADA DOS ADPs, EM EUROS 
 
 
















Fonte: Elaboração própria a partir de dados do INE, Contas Nacionais - Base 2006, em preços correntes, 





«pobres» «não-pobres» «ricos» TOTAL «pobres» «não-pobres» «ricos» TOTAL
Rendimento total l íquido anual Mediana 9450 19.893 40.605 17.570 11.465 21.060 43.077 18.638
(2005 e 2009) Média 10.940 24.936 49.204 22.136 13.171 26.471 50.158 23.811
Despesa total Mediana 6156 16.971 40.779 14.244 7047 19.535 46.841 16.364
Média 6457 20.395 43.902 17.607 7635 23.581 50.309 20.391
Rendimento monetário l íquido anual (1) Mediana 7620 15.360 33.011 13.736 9167 16.060 35.000 14.392
(2005 e 2009) Média 9181 20.069 40.590 17.891 11.153 21.213 41.126 19.201
Despesa monetária (2) Mediana 4219 12.488 32.944 10.328 4944 14.694 39.330 12.148
Média 4698 15.527 35.288 13.361 5616 18.323 41.277 15.781
Despesa não monetária Mediana 1634 4342 7200 3640 2010 4800 7306 4200
Média 1759 4867 8614 4246 2018 5258 9032 4610
Proporção da Despesa Monetária (%) Média 71,6 73,7 79,3 73,3 72,4 74,6 81,3 74,2
Poupança (= 1-2) Média 4483 4541 5302 4530 5537 2890 -151 3419
IDEF 2005/2006 IDEF 2010/2011
IDEF 2005/2006 IDEF 2010/2011
Despesa total agregada 67.424,791 82.464,084
Despesa monetária agregada 51.166,614 63.820,838
2005 2006 2009 2010
Despesa de Consumo Final (famílias) 96.881,263 101.660,639 106.206,742 110.395,462




 COEFICIENTES ORÇAMENTAIS MÉDIOS (%) ESTIMADOS DOS ADPs CONSIDERADOS «POBRES» 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados dos IDEFs 




























































































































































































































































































































































































 A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas 24,50 26,22 29,67 18,10 22,37 29,16 22,97 23,52 21,58 24,37 27,92 20,86 28,09 28,68 26,98 25,95 25,36 28,46
 A2 Take Away e Restauração 13,62 7,19 3,35 26,01 16,19 5,97 9,13 8,86 9,27 5,32 8,09 9,50 7,81 4,65 5,13 6,82 7,88 7,73
 A Al imentação 38,13 33,41 33,02 44,11 38,55 35,13 32,09 32,38 30,84 29,70 36,00 30,36 35,91 33,33 32,11 32,77 33,24 36,18
 B1 Bebidas Alcoólicas 1,90 0,34 1,48 2,58 0,35 0,88 0,84 0,81 1,19 0,94 1,01 0,09 0,00 1,28 1,21 1,31 0,99 0,88
 B2 Tabaco e Narcóticos 1,58 0,00 0,29 6,92 0,06 2,04 2,66 2,36 3,05 2,53 4,30 1,10 0,00 1,74 2,97 3,22 3,87 6,15
 B Bebidas Alcoólicas, Tabaco e Narcóticos 3,48 0,34 1,77 9,50 0,41 2,92 3,50 3,17 4,24 3,48 5,32 1,19 0,00 3,02 4,18 4,53 4,86 7,03
 C1 Vestuário 1,35 1,03 1,28 2,66 2,61 1,63 2,39 2,41 2,32 1,89 2,25 2,28 2,09 1,65 2,24 2,33 2,41 2,30
 C2 Calçado 1,12 0,62 0,46 0,45 1,24 0,46 1,07 1,29 1,71 1,01 0,78 1,02 1,90 0,68 1,05 0,89 1,08 1,08
 C Vestuário e Calçado 2,47 1,65 1,74 3,11 3,84 2,09 3,46 3,70 4,03 2,90 3,03 3,30 3,99 2,33 3,29 3,21 3,49 3,38
 D1 Rendas/Hipotecas 26,70 28,41 26,93 22,21 25,60 25,71 27,14 25,36 30,35 25,26 17,52 32,15 26,39 24,12 21,79 22,85 20,76 19,81
 D2 Abastecimento de Água 1,37 2,27 1,63 1,51 2,49 1,80 1,72 1,51 1,14 1,61 1,41 1,15 1,87 1,91 1,56 1,68 1,71 1,67
 D3 Energia 7,99 9,56 8,50 7,16 8,56 8,50 7,24 5,97 5,98 7,93 5,30 5,77 6,14 8,36 7,69 6,61 7,02 6,07
 D4 Saneamento e Resíduos Sól idos 0,49 0,57 0,42 0,40 0,64 0,41 0,40 0,31 0,44 0,30 0,30 0,30 1,27 0,50 0,35 0,27 0,29 0,23
 D5 Seguros relacionados com a Habitação 0,05 0,18 0,13 0,17 0,27 0,19 0,35 0,17 0,35 0,15 0,12 0,00 0,00 0,12 0,16 0,19 0,26 0,05
 D6 Outros Custos relacionados com a Habitação 0,00 0,57 0,21 0,05 0,85 0,17 0,48 0,20 0,04 0,23 0,03 0,52 0,58 0,18 0,30 0,21 0,04 0,11
 D Custos relacionados com a Habitação 36,61 41,57 37,82 31,49 38,42 36,77 37,34 33,51 38,31 35,48 24,69 39,89 36,26 35,19 31,85 31,81 30,08 27,94
 E1 Bens Domésticos 1,47 2,07 2,85 1,29 1,84 2,70 1,81 2,54 1,60 2,87 2,78 3,01 2,89 2,58 3,60 2,86 2,65 2,63
 E2 Serviços Domésticos 2,81 4,97 4,55 1,96 4,15 3,61 3,22 3,29 1,88 4,96 4,57 4,76 2,57 5,29 4,10 4,13 4,93 3,39
 E3 Bens e Serviços Pessoais 6,40 4,42 2,43 1,35 2,54 2,19 2,30 3,49 4,26 1,53 2,39 5,01 2,65 1,75 1,80 2,69 2,73 3,77
 E Bens e Serviços Domésticos e Pessoais 10,67 11,47 9,83 4,60 8,53 8,49 7,33 9,33 7,74 9,36 9,73 12,78 8,12 9,62 9,51 9,68 10,31 9,79
 F Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,37 0,60 0,04 0,55 1,94 0,50 0,01 0,11 0,18 0,65 0,37 0,45
 G Saúde 5,82 8,54 10,94 1,73 6,19 5,56 3,81 2,55 1,20 5,84 4,46 1,24 1,96 8,63 6,40 4,21 4,27 3,61
 H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais 0,31 0,06 1,32 1,37 0,66 3,77 4,10 6,98 4,38 5,95 4,57 2,20 0,98 2,41 5,04 5,21 5,80 4,04
 H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte 1,17 1,03 1,13 1,65 0,98 0,85 1,51 1,32 3,39 0,84 2,67 3,05 2,49 1,14 2,06 1,99 1,54 2,36
 H3 Seguros relacionados com os Transportes 0,26 0,07 0,72 1,07 0,46 2,25 2,18 2,53 1,61 2,86 2,73 1,29 3,36 1,18 1,86 2,47 2,53 1,76
 H Transportes 1,75 1,16 3,17 4,08 2,11 6,87 7,80 10,83 9,38 9,65 9,97 6,55 6,83 4,73 8,96 9,67 9,87 8,15
 I1 Bens de Lazer 0,01 0,36 0,28 0,00 0,33 0,29 0,66 0,75 0,94 0,46 1,52 0,27 0,01 0,26 0,31 0,49 0,53 0,47
 I2 Animais de Estimação 0,00 0,41 0,13 0,31 0,16 0,13 0,12 0,11 0,13 0,08 0,19 0,12 0,00 0,35 0,19 0,16 0,17 0,07
 I3 Entretenimento e Cultura 1,01 0,80 1,12 0,97 1,28 1,58 2,42 2,64 2,94 2,28 2,58 3,76 5,13 1,62 2,24 2,65 2,71 2,54
 I4 Turismo e Alojamento 0,00 0,07 0,04 0,00 0,03 0,00 0,00 0,07 0,07 0,03 0,07 0,00 0,00 0,14 0,09 0,05 0,01 0,14
 I Participação Social e Cultural 1,02 1,64 1,57 1,29 1,80 2,00 3,20 3,57 4,08 2,85 4,36 4,15 5,15 2,37 2,83 3,35 3,43 3,22
 J Serviços Financeiros 0,00 0,00 0,01 0,03 0,00 0,03 0,03 0,02 0,00 0,01 0,05 0,00 0,00 0,01 0,02 0,01 0,00 0,01
 K Outros Serviços 0,05 0,23 0,14 0,07 0,14 0,14 0,08 0,34 0,13 0,18 0,46 0,05 1,79 0,65 0,68 0,10 0,09 0,25
TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
Categorias de despesa ‒ IDEF 2010/2011
 A1 Alimentação e Bebidas não Alcoólicas 17,62 21,61 21,93 16,32 19,56 20,02 17,75 19,14 18,40 19,87 17,33 21,69 16,63 19,90 21,26 21,20 23,39 22,76
 A2 Take Away e Restauração 9,54 2,85 2,63 10,49 6,86 2,83 5,55 4,38 6,44 4,03 6,97 10,53 2,96 4,65 4,92 5,12 5,18 4,20
 A Al imentação 27,16 24,46 24,57 26,81 26,42 22,85 23,30 23,52 24,84 23,90 24,30 32,22 19,58 24,55 26,18 26,31 28,57 26,96
 B1 Bebidas Alcoólicas 1,13 0,19 0,65 2,15 0,25 0,96 0,86 0,55 0,16 0,83 1,26 0,55 0,40 0,67 0,85 0,73 0,67 1,10
 B2 Tabaco e Narcóticos 0,87 0,00 0,22 5,19 0,51 1,91 1,61 2,01 2,13 2,24 1,44 3,37 0,04 2,15 2,18 1,78 2,70 2,20
 B Bebidas Alcoólicas, Tabaco e Narcóticos 2,00 0,19 0,87 7,34 0,76 2,87 2,47 2,56 2,29 3,07 2,69 3,91 0,44 2,82 3,03 2,50 3,38 3,31
 C1 Vestuário 1,11 0,98 1,21 1,46 1,68 0,74 1,30 2,21 2,08 1,33 1,59 2,54 1,65 1,05 1,23 2,19 1,95 2,64
 C2 Calçado 0,52 0,62 0,32 1,35 0,82 0,55 0,78 1,40 1,17 0,95 0,69 1,44 0,72 0,49 0,57 0,89 1,03 1,26
 C Vestuário e Calçado 1,63 1,60 1,53 2,81 2,50 1,28 2,08 3,61 3,25 2,28 2,28 3,98 2,37 1,54 1,80 3,08 2,98 3,89
 D1 Rendas/Hipotecas 32,22 34,32 31,72 37,52 36,50 34,42 28,17 30,32 24,09 26,11 24,98 29,21 52,01 32,01 27,50 24,65 20,70 22,37
 D2 Abastecimento de Água 1,59 2,34 1,81 1,80 1,89 2,04 1,58 1,45 2,03 1,94 1,34 1,52 1,94 1,86 1,93 1,47 1,67 2,43
 D3 Energia 9,30 12,18 10,91 7,54 10,33 10,50 9,28 7,03 9,03 10,30 7,19 9,91 7,77 11,42 10,51 9,83 9,90 9,78
 D4 Saneamento e Resíduos Sól idos 0,50 0,62 0,48 0,52 0,59 0,61 0,63 0,39 0,43 0,38 0,26 0,69 1,01 0,55 0,33 0,39 0,48 0,27
 D5 Seguros relacionados com a Habitação 0,02 0,20 0,14 0,05 0,06 0,09 0,38 0,34 0,28 0,13 0,27 0,04 0,00 0,07 0,14 0,27 0,12 0,02
 D6 Outros Custos relacionados com a Habitação 0,47 0,32 0,35 0,31 0,18 0,32 0,16 1,00 0,55 0,27 0,29 0,00 0,27 0,33 0,30 0,26 0,91 0,43
 D Custos relacionados com a Habitação 44,10 49,99 45,41 47,75 49,55 47,98 40,20 40,55 36,41 39,14 34,33 41,38 62,99 46,24 40,71 36,86 33,78 35,31
 E1 Bens Domésticos 1,32 2,00 2,41 1,92 2,20 2,10 2,86 2,04 2,80 2,43 2,17 2,15 1,47 1,93 3,19 2,68 2,67 2,68
 E2 Serviços Domésticos 4,35 5,30 4,37 3,33 5,00 5,05 5,37 4,54 4,69 6,62 5,58 5,21 2,65 3,84 4,85 4,98 5,15 5,65
 E3 Bens e Serviços Pessoais 6,26 3,13 3,86 3,78 1,47 1,65 2,12 4,37 3,82 1,98 2,70 2,36 1,20 3,14 2,02 3,19 2,68 3,35
 E Bens e Serviços Domésticos e Pessoais 11,93 10,43 10,65 9,03 8,67 8,79 10,34 10,95 11,31 11,04 10,45 9,72 5,32 8,91 10,06 10,85 10,49 11,69
 F Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,81 0,77 0,01 0,33 1,36 0,00 0,02 0,04 0,24 1,43 0,61 0,67
 G Saúde 8,75 9,14 9,80 1,29 5,62 5,32 3,50 4,16 4,17 4,98 6,09 0,47 0,85 7,07 6,44 5,78 4,16 2,93
 H1 Custos relacionados com Veículos Pessoais 0,53 0,05 2,77 1,64 0,52 6,32 8,09 6,55 9,95 9,79 12,36 1,35 2,03 4,31 6,28 6,56 9,21 8,50
 H2 Tarifas e Outros Custos de Transporte 1,67 1,40 1,14 0,90 2,56 1,00 1,72 1,40 1,14 1,00 0,72 1,71 0,83 1,58 1,36 1,71 1,35 2,61
 H3 Seguros relacionados com os Transportes 0,35 0,04 0,92 0,69 0,19 1,75 2,07 1,56 1,35 2,13 2,02 0,21 0,36 0,96 1,18 1,56 1,82 1,27
 H Transportes 2,55 1,48 4,83 3,23 3,27 9,07 11,88 9,51 12,44 12,92 15,10 3,27 3,22 6,85 8,82 9,84 12,38 12,38
 I1 Bens de Lazer 0,18 0,25 0,31 0,29 0,11 0,15 0,43 0,55 0,40 0,35 0,35 0,36 0,11 0,20 0,17 0,58 0,42 0,32
 I2 Animais de Estimação 0,05 0,67 0,30 0,07 1,10 0,28 0,79 0,26 0,15 0,15 0,52 0,16 0,20 0,37 0,34 0,17 0,51 0,04
 I3 Entretenimento e Cultura 1,53 1,43 1,31 1,05 0,98 1,15 3,30 3,29 4,38 1,56 1,78 4,49 3,76 1,10 1,77 2,23 2,51 2,15
 I4 Turismo e Alojamento 0,12 0,13 0,09 0,16 0,19 0,11 0,01 0,02 0,04 0,13 0,23 0,00 0,34 0,07 0,06 0,01 0,10 0,09
 I Participação Social e Cultural 1,88 2,48 2,00 1,57 2,37 1,70 4,54 4,12 4,97 2,19 2,87 5,02 4,42 1,74 2,34 2,98 3,53 2,59
 J Serviços Financeiros 0,00 0,01 0,03 0,01 0,01 0,03 0,02 0,07 0,03 0,08 0,25 0,02 0,00 0,03 0,07 0,09 0,02 0,09
 K Outros Serviços 0,01 0,21 0,33 0,16 0,82 0,11 0,85 0,17 0,27 0,08 0,28 0,00 0,78 0,20 0,32 0,27 0,10 0,19
TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100




 PERCENTAGENS MÉDIAS ESTIMADAS DA DESPESA TOTAL AFECTAS À SATISFAÇÃO DE NECESSIDADES 
DOS ADPs CONSIDERADOS «POBRES» 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados dos IDEFs 
 
 

































































































































































































































































































































































































Subsistência 91,77 91,54 88,98 84,16 90,71 84,60 82,67 79,03 82,48 78,09 75,63 84,78 83,55 83,71 80,16 78,31 76,99 79,43
Segurança 55,59 61,69 59,83 43,42 56,14 56,71 59,05 57,04 59,14 60,27 48,71 60,13 53,75 57,32 56,56 54,53 55,13 49,82
Afeição 52,62 47,08 41,12 57,51 50,26 43,04 49,87 50,87 56,26 46,12 41,90 58,14 46,26 41,15 41,81 45,72 45,73 42,14
Compreensão 0,62 0,77 0,99 0,80 1,06 1,34 4,04 3,43 3,44 2,89 5,02 4,01 4,18 1,36 1,78 3,21 3,06 2,79
Participação 24,79 17,64 13,40 33,48 24,78 18,99 25,59 28,71 27,14 23,66 29,33 27,70 25,03 17,31 21,94 25,06 27,46 24,44
Lazer 23,34 16,34 14,76 42,27 26,70 20,99 26,41 29,76 29,38 25,08 31,85 28,26 21,66 20,50 24,97 28,80 30,58 30,45
Criação 4,92 6,51 7,59 5,51 6,68 9,76 12,83 14,79 12,76 14,70 16,95 14,43 11,19 10,05 13,03 14,71 15,40 12,56
Identidade 57,27 50,20 45,69 68,54 57,47 51,69 60,93 62,72 65,14 56,73 56,08 65,64 56,31 48,82 52,92 57,24 58,49 55,76
Liberdade 27,69 18,02 14,09 40,85 25,46 19,03 24,87 25,46 25,31 21,63 29,64 25,66 23,41 18,38 20,60 24,56 26,76 27,24
TOTAL 338,61 309,78 286,45 376,54 339,25 306,14 346,26 351,81 361,04 329,17 335,11 368,76 325,35 298,61 313,77 332,15 339,58 324,63
Categorias de necessidades ‒ IDEF 2010/2011
Subsistência 89,65 90,04 87,41 84,49 89,21 80,84 74,55 78,73 73,23 73,82 70,39 83,01 88,53 84,82 80,38 78,24 75,06 77,64
Segurança 66,21 69,36 68,85 62,05 67,70 69,77 65,75 65,72 61,96 66,78 64,62 55,08 73,29 68,00 63,86 62,80 59,81 62,94
Afeição 56,20 48,24 47,67 60,82 54,26 52,59 54,46 54,54 53,89 50,85 54,98 53,09 65,56 50,38 48,65 47,67 47,14 48,58
Compreensão 0,90 1,28 1,03 1,08 1,02 1,16 4,25 4,35 4,68 1,93 3,28 4,10 3,88 0,92 1,94 3,88 3,45 3,00
Participação 23,04 12,56 15,95 21,79 17,36 18,83 29,03 25,74 31,45 26,22 32,24 24,07 14,10 18,53 21,80 25,89 27,15 26,87
Lazer 20,33 13,81 15,33 26,08 19,54 21,39 30,05 26,21 33,07 29,09 34,29 29,95 14,52 20,54 24,63 26,44 30,13 29,10
Criação 6,71 7,73 9,21 6,96 9,07 13,55 19,31 16,69 20,31 19,44 22,24 12,42 9,38 10,66 14,47 17,21 19,05 19,71
Identidade 59,05 50,88 51,73 70,21 57,52 58,59 63,25 64,66 62,80 59,82 65,34 62,58 69,78 55,84 55,62 57,65 56,93 57,22
Liberdade 23,52 13,01 14,44 27,24 16,32 15,74 22,08 21,02 21,40 20,02 23,90 24,86 10,89 16,99 18,41 21,29 20,79 20,33
TOTAL 345,62 306,93 311,63 360,72 332,00 332,46 362,72 357,65 362,79 347,96 371,28 349,15 349,92 326,67 329,74 341,06 339,53 345,40
